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	Estado de Santa Catarina

Prefeitura Municipal de Ilhota

Rua: Leoberto Leal, 160 - Centro - Ilhota - SC

C.G.C. 83.102.301/0001-53 - CEP 88.320-000

Fone/Fax: (047) 3343-8800 - E-Mail: compras1@ilhota.sc.gov.br



	PREGÃO PRESENCIAL N° 003/2014 – PMI
PROCESSO Nº 07/2014 - PMI

PREFEITURA MUNICIPAL DE ILHOTA

	SETOR
	DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES

	TIPO
	MENOR PREÇO GLOBAL

	OBJETO
	Contratação de empresa para execução dos serviços de coleta e transporte de resíduos sólidos e compactáveis domiciliares, comercial-industriais (com características domiciliares), das repartições públicas e da limpeza de áreas públicas do Município de Ilhota.

	ENTREGA DOS ENVELOPES – PROPOSTA DE PREÇOS, HABILITAÇÃO e CREDENCIAMENTO: até o dia 20/03/2014 às 08:30 hs (oito horas e trinta minutos), Sala de Reunião da Comissão Municipal de Licitação.

	ABERTURA DAS PROPOSTAS: dia 20/03/2014 às 08:30 hs (oito horas e trinta minutos), após o credenciamento dos representantes.

	REGIMENTO: Lei Nº. 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações e subsidiariamente a Lei Complementar Nº. 123/2006.

	MAIORES INFORMAÇÕES:

O edital na integra e todos os seus anexos, estão à disposição no departamento de Compras e Licitações da PMI – End. Rua Dr. Leoberto Leal, 160 – Centro – Ilhota – SC, ou site www.ilhota.sc.gov.br e informações pelo e-mail compras1@ilhota.sc.gov.br - Telefones: (0xx47) 3343-8800 ramal 815.


MINUTA DO EDITAL

PREGÃO PRESENCIAL N° 003/2014 – PMI
Título: Contratação de empresa para execução dos serviços de coleta e transporte de resíduos sólidos e compactáveis domiciliares, comercial-industriais (com características domiciliares), das repartições públicas e da limpeza de áreas públicas do Município de Ilhota.

Tipo de Licitação: Menor preço Global
Forma de Julgamento: Preço Global

Regime de execução: Indireta – Empreitada por Preço Global.

Regência: Lei nº. 8.666/93, alterações e Lei 10.520/2002 e demais normas aplicáveis.

Data e horário de apresentação dos envelopes: até as 08h30min horas do dia 20/03/2014.

Data e horário de abertura dos envelopes: dia 20/03/2014 ás 08h30min horas.

Local de apresentação e abertura dos envelopes: Departamento de Compras, na sede da Prefeitura Municipal de Ilhota, sala de reuniões, sito na Rua: Dr. Leoberto Leal, nº. 160 – Bairro: Centro, na cidade de Ilhota, Estado de Santa Catarina, fone: (47) 3343-8800 ramal 815.

O Município de Ilhota, entidade de direito público interno, de personalidade jurídica própria e de natureza autárquica com inscrição no CNPJ nº. 83.102.301/0001-53, com sede na Rua Dr. Leoberto Leal, nº. 160 – Bairro Centro, na cidade de Ilhota, Estado de Santa Catarina, torna público para conhecimento dos interessados, por intermédio da Comissão Permanente de Licitação, designada por Portaria Municipal nº 052/2013 de 04 de Fevereiro de 2013, em conformidade com a Lei n°. 8.666/93 e Lei nº 10.520/2002 e suas alterações posteriores, que se acha aberta a Licitação Pública, na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, com o objetivo de Contratação de empresa para a execução dos serviços de coleta e transporte de resíduos sólidos e compactáveis domiciliares, comercial-industriais (com características domiciliares), das repartições públicas e da limpeza de áreas públicas do Município de Ilhota.
1. DO OBJETO

1.1 A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa para execução dos serviços de coleta e transporte de resíduos sólidos e compactáveis domiciliares, comercial-industriais (com características domiciliares), das repartições públicas e da limpeza de áreas públicas do Município de Ilhota, conforme normas contidas neste Edital de Concorrência Pública e seus anexos. Os serviços objeto deste edital consistem em:

1.1.1 Coleta de resíduos sólidos e compactáveis domiciliares, comercial-industriais (com características domiciliares), das repartições públicas e da limpeza de áreas públicas do Município de Ilhota, no limite de até 100 (cem) litros por passada, exceto condomínios;

1.1.2 Transporte e descarga ao tratamento e disposição final em local indicado, dos resíduos sólidos e compactáveis domiciliares, comercial-industriais (com características domiciliares), das repartições públicas e da limpeza de áreas públicas do Município de Ilhota.

1.2 A seleção pública deverá ser publicada na imprensa.

1.3 A execução do objeto descrito tem por justificativa a realização de serviços de coleta e transporte de resíduos sólidos e compactáveis domiciliares, comercial-industriais (com características domiciliares), das repartições públicas e da limpeza de áreas públicas, buscando a preservação da higiene e saúde pública no âmbito do Município de Ilhota.

2. DAS CONDIÇÕES CONTRATUAIS

2.1 As condições contratuais constam na Minuta do Contrato e no Projeto Básico, respectivamente nos anexos XI e I, e nas demais exigências e informações constantes no corpo do presente Edital e demais anexos.

2.2 A participação na presente licitação implica na aceitação plena das condições expressas em tais documentos.

3. DO VALOR MÁXIMO POR TONELADA E QUANTIDADE
3.1 O valor máximo POR TONELADA do objeto contratado desta licitação é de até R$ 175,00 (Cento e setenta e cinco reais), sendo a QUANTIDADE média mensal a ser recolhida no total de 320 (trezentos e vinte toneladas mês), pelo período de 12 meses, totalizando 3.840 toneladas, constando no valor os gastos com motorista, garis, combustível e impostos sobre a execução dos serviços. 
4. DA RETIRADA DO EDITAL

4.1 O Edital e seus anexos poderão ser retirados no Departamento de Compras da Prefeitura Municipal de Ilhota, pessoalmente, na Rua Dr. Leoberto Leal, nº. 160 – Bairro Centro, Ilhota (SC), no horário das 08:00 às 12:00 e das 13:30 às 17:30 horas, em dias úteis, no e-mail: compras1@ilhota.sc.gov.br e site www.ilhota.sc.gov.br 
4.2 Outras informações, dúvidas e esclarecimentos poderão ser obtidos pelo telefone: (47) 3343-8800 ramal 815, com Alex, no horário de expediente da Prefeitura, das 08:00 às 12:00 e das 13:30 às 17:30 horas, em dias úteis.

5. DATA, HORÁRIO E LOCAL DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES

5.1 Os envelopes contendo a Proposta de Preços (Envelope n°. 01) e a Documentação de Habilitação (Envelope nº. 02) deverão ser apresentados fechados e lacrados, conforme estabelecido no preâmbulo, até as 08h30min do dia 20/03/2014 no Departamento de Compras da Prefeitura, na Rua Dr. Leoberto Leal, nº. 160 – Bairro Centro, Ilhota (SC).

5.2 Não serão aceitas nem recebidas, em hipótese alguma, documentações e propostas de preços após a data e hora fixadas para esta licitação, ainda que tenham sido despachadas, endereçadas e/ou enviadas por qualquer meio, anteriormente à data do vencimento da apresentação dos envelopes.

5.3 Não serão aceitas e nem levadas em consideração propostas encaminhadas por telegramas, internet (e-mail) ou fac-símile.

6. DATA, HORÁRIO E LOCAL DE ABERTURA DOS ENVELOPES

6.1 A sessão pública para abertura dos envelopes terá início às 08h30min do dia 20/03/2014, na sede da Prefeitura Municipal de Ilhota, no Departamento de Compras, sala de reuniões, sito na Rua Dr. Leoberto Leal, nº. 160 – Centro, na cidade de Ilhota, Estado de Santa Catarina, podendo ser suspensa e retomada em nova data a ser definida na própria sessão pelo senhor Presidente, conforme a necessidade, para garantir zelo e continuidade dos trabalhos.

7. DAS CONDIÇÕES PARA A PARTICIPAÇÃO

7.1 Poderão participar da licitação as empresas do ramo de atividade compatível e pertinente ao objeto do presente edital e contrato, que preencherem os requisitos exigidos na Habilitação.

7.2 Não será permitida a participação na presente licitação, das empresas:

a) sob processo de falência, concordata ou em regime de recuperação judicial, dissolução, liquidação ou que tenham sido suspensas de licitar ou, declaradas inidôneas para licitar com qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Direta e Indireta, de qualquer dos poderes da União, Estados e Municípios, desde que o ato tenha sido publicado em imprensa oficial, pelo órgão que o praticou;

b) tenham sócio, responsável técnico ou integrante da equipe técnica que seja funcionário da Prefeitura Municipal de Ilhota ou de suas Autarquias e Fundações;

c) por si ou seus sócios sejam participantes do capital de outra empresa que esteja participando desta licitação; e/ou, 
d) tenham responsável técnico ou integrante da equipe técnica pertencente à outra empresa que esteja participando desta licitação,
e) não será admitida nesta licitação a participação de empresas que estejam reunidas em consórcio e sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias, entre si, e estrangeiras que não tenham filial estabelecida no Brasil.
7.3 Nesta licitação não poderá participar, direta ou indiretamente:

a) o autor do projeto, básico ou executivo;

b) empresa responsável pela elaboração do projeto básico ou executivo, ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou responsável técnico;

c) servidor ou dirigente da Prefeitura Municipal de Ilhota, ou responsável pela licitação.

7.4 As empresas interessadas deverão ter pleno conhecimento dos termos constantes no presente Edital e seus anexos, aceitando integral e incondicionalmente as cláusulas e condições avençadas e das normas que o integram, bem como no enquadramento dessas condicionantes do objeto social. Deverão ser verificadas as características dos resíduos e quantidades a serem dispostas, a região onde os trabalhos serão desenvolvidos e o sistema viário local, não podendo ser invocado, em nenhum momento, desconhecimento destes pontos como elemento impeditivo da correta formulação das propostas.

7.5 A participação nesta licitação significará a aceitação plena e irrestrita dos termos do presente Edital e seus anexos, bem como das disposições das leis especiais, quando for o caso.

7.6 As empresas estrangeiras que queiram participar deverão estar regularmente instaladas no Brasil, desde a data da apresentação dos documentos até a execução final do respectivo contrato e, durante todo o período da contratação, devendo os seus representantes legais ter poderes expressos para representá-las judicial e administrativamente, inclusive para receberem citação.

7.7 A empresa deverá assumir inteira responsabilidade por fatos que possam impedir a sua habilitação na presente licitação, e ainda pela autenticidade de todos os documentos que forem apresentados.

8 – CREDENCIAMENTO E APRESENTAÇÃO

8.1 – É vedada a qualquer pessoa física ou jurídica a representação, na presente licitação, de mais de uma empresa. 

8.2 – Será admitida, em todas as etapas da licitação, a participação de no máximo um representante de cada proponente. 

8.3 – A proponente deverá apresentar documento em papel timbrado da Empresa com a indicação do representante credenciado com poderes para formular ofertas e lances de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame em nome da mesma (Conforme modelo em Anexo III). O credenciamento: far-se-á Carta de Credenciamento, firmada por quem tenha poderes de administração e representação. Caso seja firmada por Procurador, o instrumento de procuração deverá ser público, ou particular com firma reconhecida em cartório e estar acompanhada de cópia autenticada do contrato social em vigor. Caso o Credenciado seja sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa proponente, faz-se necessário somente à apresentação de cópia autenticada do respectivo Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

8.4 - No ato de credenciamento, o representante da proponente deverá identificar-se, mediante a apresentação, ao Pregoeiro, de sua Cédula de Identidade ou documento equivalente, para conferência dos dados com aqueles informados no documento de credenciamento.

8.5 - Declaração de cumprimento dos requisitos habilitatórios, conforme modelo constante do Anexo VIII deste Edital, assinado por quem de direito; 

8.6 – Somente poderão se manifestar no transcorrer das reuniões, os representantes devidamente credenciados das proponentes.
9. DA REPRESENTAÇÃO NAS SESSÕES DA LICITAÇÃO

9.1 Para efeitos de apresentar qualquer manifestação em nome do licitante nas sessões de julgamento da presente licitação, inclusive apresentar impugnação, requerer qualquer diligência e renunciar a direito de recurso de qualquer das fases, a licitante deverá se fazer representar da seguinte forma:

9.1.1 por representante legal, sendo que esta condição será comprovada pelo exame do seu Estatuto, Contrato Social e/ou Ata de Eleição do representante, incluso no Envelope nº. 2 (Habilitação); ou,

9.1.2 por procurador, sendo que esta condição será comprovada mediante a entrega pelo procurador de instrumento de procuração, público ou particular com firma reconhecida, no original ou fotocópia autenticada, contendo poderes específicos para a prática dos atos acima referidos, dentro do Envelope nº. 2 (Habilitação), os quais ficarão retidos no processo.

9.2 Será admitida, em todas as etapas da licitação, a presença de no máximo 01 (um) representante de cada licitante.

9.3 A ausência do instrumento de procuração não inabilitará a licitante, mas obstará o representante de responder pela mesma no transcurso do certame.

9.4 Somente poderão se manifestar no transcorrer das reuniões as licitantes ou seus representantes, desde que devidamente munidos de instrumento de procuração na forma acima descrita.

9.5 Em qualquer caso, para representar o licitante na sessão, o representante ou procurador deverá ainda apresentar na abertura da sessão inicial original de seu documento de identificação civil (RG, carteira de registro profissional, etc.).

9.6 Qualquer pessoa poderá assistir às sessões públicas da licitação, inclusive assinando a Ata. No entanto, somente terá direito à voz nas sessões o licitante credenciado na condição de representante legal ou preposto, conforme acima evidenciado.

9.7 Tendo como um dos princípios o da celeridade processual, a Comissão Especial solicita às licitantes que efetivamente se façam presentes nas sessões e que os representantes tenham poderes decisórios.

9.8 Caso a licitante não envie representante para a abertura dos envelopes, sugere-se, se assim lhe convir, que anexe aos documentos, declaração de renúncia quanto ao prazo para recurso no que tange a fase de HABILITAÇÃO.

9.9 A Comissão Especial de Licitação designada para o presente certame licitatório poderá, em qualquer fase da licitação, exigir a apresentação dos originais dos documentos que forem entregues mediante cópias reprográficas.

10. DOS ENVELOPES

10.1 É dever dos licitantes apresentar invólucros todos fechados e indevassáveis de forma a não permitir a violação de seu conteúdo, rubricado nos fechos, com identificação clara da proponente referente à licitação e identificando o conteúdo dos envelopes, contendo na parte externa e frontal os dizeres:

PREFEITURA MUNICIPAL DE ILHOTA
ENVELOPE Nº. 01

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 003/2014 - PMI
PROPOSTA DE PREÇO

PROPONENTE........................................................

PREFEITURA MUNICIPAL DE ILHOTA
ENVELOPE Nº. 02

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 003/2014 - PMI
HABILITAÇÃO

PROPONENTE........................................................

10.2 Para fins de atendimento ao Art. 43, inciso III da Lei nº. 8.666/93, os envelopes deverão ser entregues, preferencialmente, por representantes das licitantes, devidamente credenciados.

11. DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO

11.1 Da forma de apresentação dos documentos:

11.1.1 As empresas proponentes deverão apresentar, para sua habilitação, os documentos a seguir relacionados, em original ou por qualquer processo de autenticação por tabelião de notas ou por funcionário público municipal, ou publicação em órgão da imprensa oficial, sendo que as certidões, certificados e outros afins deverão estar com validade na data de abertura dos envelopes.

11.1.2 Quando se tratar de cópia de documento obtido através da Internet, este não precisa ser autenticado, uma vez que terá sua validade confirmada pela Comissão de Licitação.

11.1.3 Os documentos exigidos deverão, preferencialmente, ser apresentados com suas folhas rubricadas e numeradas seqüencialmente, a partir da primeira folha, devendo as mesmas ser encadernadas ou presas entre si, de forma a não haver folhas soltas ou separadas.

11.1.4 Não serão aceitas cópias de documentos que se mostrarem ilegíveis ou defeituosas.

11.1.5 A empresa licitante responderá pela veracidade de todas as informações que prestar, sob pena de, verificada a qualquer tempo a falsidade material ou ideológica das mesmas, operar-se sua desqualificação ou anulação da adjudicação ou do contrato, sem prejuízo dos consectários civis e criminais.

11.1.6 Será declarada inabilitada a licitante que apresentar sua documentação em desacordo com qualquer norma do presente Edital e seus anexos.

11.2 Da Documentação

A proponente deverá apresentar o Envelope nº. 02 (Habilitação) em uma (01) via, com os seguintes documentos:

11.2.1 Habilitação Jurídica

A documentação relativa à qualificação jurídica consistirá em:

11.2.1.1 Cédula de identidade do titular da firma individual, dos sócios das sociedades civis ou comerciais, e dos diretores das sociedades anônimas.

11.2.1.2 Registro comercial da empresa, no caso de firma individual; ou,

11.2.1.3 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrados, com todas as suas respectivas alterações, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus atuais administradores.

11.2.1.4 Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova da diretoria em exercício.

11.2.1.5 Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e Ato de Registro ou Autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

11.2.1.6 Será obrigatório, sob pena de inabilitação, que o licitante tenha em seu objeto social as atividades compatíveis com o objeto deste Edital.

11.2.2 Regularidade Fiscal

A documentação relativa à regularidade fiscal consistirá de:

11.2.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), com data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias.

11.2.2.2 Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual, ou Alvará de Localização;

11.2.2.3 Prova de regularidade com a Fazenda Federal e da Dívida Ativa da União junto à Procuradoria da Fazenda Nacional, com data de emissão não superior a 180 (cento e oitenta) dias, quando não constar expressamente no corpo da Certidão o seu prazo de validade.

11.2.2.4 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual com data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias, quando não constar expressamente no corpo da mesma o seu prazo de validade.

11.2.2.5 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, com data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias, quando não constar expressamente no corpo da mesma o seu prazo de validade.

11.2.2.6 Prova de regularidade relativa à Seguridade Social - INSS, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei;

11.2.2.7 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, demonstrando a situação regular no cumprimento dos encargos instituídos por Lei.
11.2.2.8 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas junto ao site (www.tst.jus.br/certidao) do Tribunal Superior do Trabalho;
11.2.2.9 Terá os mesmos efeitos que a Certidão Negativa ou Certidão de Regularidade referidas nos itens 11.2.2.3, 11.2.2.4, 11.2.2.5, 11.2.2.6, 11.2.2.7 e 11.2.2.8 acima, a Certidão Positiva com efeitos de Negativa, emitidas pelo respectivo órgão.

Observação: As certidões negativas deverão ser do domicílio ou sede da licitante.

11.2.3 Qualificação Técnica

A documentação relativa à qualificação técnica consistirá de:

11.2.3.1 Prova de registro junto ao Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA, da pessoa jurídica, que comprove a responsabilidade técnica através de profissional devidamente habilitado para estes serviços, podendo este ser profissional, contratado ou sócio da empresa.

11.2.3.1.1 Certidão de Acervo Técnico de Profissional (pessoa física) fornecida pelo Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA, de que o responsável técnico da proponente tenha executado serviços semelhantes ao objeto deste Edital.
11.2.3.1.2 O profissional deverá fazer parte do quadro da proponente, na data prevista para a entrega da proposta, sendo que a comprovação do vínculo com o profissional se dará da seguinte forma: 
a) se empregado: através de registro no Ministério do Trabalho; 
b) se sócio da empresa: através de cópia do contrato social registrado na Junta comercial, ou;
c) se autônomo: por contrato de prestação de serviços com a proponente, comprovado prazo não inferior a execução dos serviços objeto da licitação.

11.2.3.2 Atestado de capacidade técnica, fornecido por órgão público ou privado que comprove que a licitante já executou atividades similares aos serviços referidos no objeto do Edital, com quantitativo igual ou superior a 65% (sessenta e cinco por cento) do quantitativo constante no Memorial de Cálculo do Anexo I - Projeto Básico, que totaliza o equivalente mínimo de 208,0 toneladas/mês.

11.2.3.3 Cópias autenticadas das Licenças Ambientais de Operação - LAO vigentes para as atividades de coleta e transporte, de acordo com as normas ambientais em vigor.

11.2.3.4 Para o local de transbordo ou área que permita tal operação, a proponente deverá apresentar LAO do mesmo ou LAP do local a ser instalado.

11.2.3.5 No caso da proponente optar pela subcontratação de uma estação de transbordo ou área que permita tal operação, deverá apresentar cópia autenticada da Licença Ambiental de Operação da empresa a ser subcontratada, bem como um Termo de Compromisso, particular ou público, firmado entre a licitante e a empresa a ser subcontratada, de forma a garantir que as mesmas irão celebrar contrato por instrumento público, disponibilizando o transbordo para os resíduos coletados no Município de Ilhota.

11.2.3.6 Apresentar declaração formal de que a licitante dispõe ou se compromete a disponibilizar até a data de início da prestação dos serviços, objetos deste Edital, todos os veículos, máquinas e equipamentos descritos no Projeto Básico – Anexo I, com todas as exigências e características determinadas pela Prefeitura Municipal de Ilhota.
11.2.3.6.1 Caso a proponente vencedora não apresente os veículos, máquinas e equipamentos (exceto os inerentes aos serviços de transbordo) na forma relacionada, para início da prestação dos serviços objeto deste Edital, e/ou não apresente os veículos, máquinas e equipamentos, na data e/ou em local designados para a realização da vistoria prévia para o início da prestação dos serviços, terá sua proposta desconsiderada e será convocada a proponente classificada em segundo lugar para fazê-lo.

11.2.3.7 Apresentar declaração de que possui condições, até a data de início da prestação dos serviços objetos deste Edital, de mobilizar pessoal de campo, capacitado e em número suficiente, para a execução dos serviços.

11.2.3.8 Apresentar atestado de visita emitido pelo Secretario Municipal de Obras, no qual deverá constar que a empresa licitante, através de profissional habilitado e credenciado pelo CREA, visitou os locais dos serviços a serem executados, conforme modelo Anexo VI. As visitas poderão ser realizadas das 8:00h às 11h30h e das 13:30h às 17:00 h. até o dia anterior ao da abertura dos envelopes (vide preâmbulo).

11.2.3.8.1 Para melhor programação solicita-se que a visita ao local onde serão realizados os serviços, seja agendada previamente com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, com o Sr. Antonio Carlos Russi, através do telefone (47) 3343-1155 ou pelo celular (47) 8816-9075. Ao término da visita, o responsável técnico da Prefeitura Municipal de Ilhota, fornecerá o atestado de visita, conforme Modelo – Anexo VI deste Edital.

11.2.4 Qualificação Econômico-Financeira

A documentação relativa à qualificação econômico-financeira consistirá de:

11.2.4.1 Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor da sede da licitante até 30 (trinta) dias antes da data de recebimento dos documentos, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria certidão.

11.2.4.2 Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social (2012), já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais (Índice Geral de Preços e Mercadorias - IGP-M, publicados pela Fundação Getúlio Vargas) quando encerrados há mais de 03 (três) meses da datada da apresentação da proposta. O balanço patrimonial deverá conter o seu Termo de Abertura e o seu Termo de Encerramento, e nestes deverá constar o número de folhas em que o mesmo consta do Livro Diário da empresa, com o respectivo registro na Junta Comercial.

11.2.4.3 Com base nos dados de seu balanço patrimonial, a proponente deverá apresentar o cálculo dos índices contábeis, a saber:

a) Índice de Liquidez Corrente (ILC) = AC/PC

b) Índice de Liquidez Geral (ILG) = (AC+RLP) / (PC+ELP)

Sendo:

AC = Ativo Circulante

RLP = Realizável a Longo Prazo

PC = Passivo Circulante

ELP = Exigível a Longo Prazo

Somente serão habilitados no certame licitatório os proponentes que obtiverem os seguintes índices:

a) Índice de Liquidez Corrente (ILC) igual ou superior a 1,00;

b) Índice de Liquidez Geral (ILG) igual ou superior a 1,00.

Para efeito de cálculo, serão consideradas as duas primeiras casas decimais, desprezando-se a terceira e subseqüentes.

11.2.4.3.1 Os índices a que se refere o presente subitem devem ser representados em folhas separadas, calculados de forma clara e precisa, pela LICITANTE.

11.2.4.4 A empresa LICITANTE deverá apresentar comprovação de capital social mínimo de R$ 10.000,00 (Dez mil reais) até a data de entrega do Envelope n°. 01 (Habilitação), por meio de ato societário registrado na Junta Comercial ou certidão expedida por esse órgão, ou pelo Cartório de Registro de Títulos e Documentos da sede do licitante, no caso de sociedade civil, nos termos do § 3º. do Art. 31 da Lei nº. 8.666/93.

11.2.5 Outros Documentos

11.2.5.1 Declaração de cumprimento do disposto no Artigo 7º, Inciso XXXIII da Constituição Federal, ou seja, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos (conforme Modelo – Anexo V).

11.2.5.2 Declaração firmada pela empresa licitante, através de seu representante legal, de que não possui qualquer fato impeditivo para licitar ou contratar com o Poder Público (conforme Modelo – Anexo IV).

11.2.5.3 Instrumento de procuração, público ou particular com firma reconhecida, no original ou fotocópia autenticada, no caso em que alguma declaração emitida pela empresa para fins da licitação, inclusive a proposta, tenha sido assinada por quem não é o representante legal que consta no Estatuto ou Contrato Social.

11.2.5.4 Para comprovação da condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (se for o caso): Declaração de Microempresa ou Pequeno Porte, conforme Anexo X e Certidão expedida pela Junta Comercial, na forma do art. 8º da IN nº 103/2007 do Departamento Nacional de Registro do Comércio (DNRC) ou, em se tratando de Sociedade Simples, deverá apresentar Documento expedido pelo Registro Civil de Pessoas Jurídicas, sob pena de ser desconsiderada a condição de ME ou EPP.

12 DA PROPOSTA DE PREÇOS
12.1 Na elaboração de suas propostas, os participantes deverão levar em consideração:

12.1.1 Que a proposta de preços deverá ser entregue em 01 (uma) via, preferencialmente nos moldes da proposta fornecida com este Edital, datilografada ou digitada, sem emendas ou rasuras, datada e assinada pelo responsável legal da proponente ou pelo seu representante legal, entregue em envelope fechado e lacrado.

12.1.2 Se preferir, a proponente poderá usar papel próprio, desde que nele constem todos os dados apresentados na proposta modelo oferecida, obrigando-se a respeitar a ordem numérica dos itens nela apresentados.

12.1.3 A proposta de preços original deverá conter OBRIGATORIAMENTE o VALOR POR TONELADA, o VALOR MENSAL ESTIMADO e o VALOR GLOBAL ESTIMADO (compreendendo o período de doze meses), não podendo ultrapassar os valores máximos previsto no Anexo I – Projeto Básico, sob pena de desclassificação.

12.1.4 A proposta de preços deverá ser apresentada em moeda corrente, inclusas todas e quaisquer despesas diretas ou indiretas necessárias à realização dos serviços e, inclusive as despesas com material e/ou equipamentos auxiliares, ferramentas, encargos vigentes na legislação social, trabalhista e previdenciária, da infortunística do trabalho e responsabilidade civil por quaisquer danos causados a terceiros ou dispêndios resultantes de impostos, taxas, fretes, regulamentos e posturas municipais, estaduais e federais, ou seja, tudo o que for necessário para a execução dos serviços. No caso de cooperativa, deverá estar incluso também o percentual de 15% (quinze por cento), a ser pago pelo Município ao INSS, conforme determina o art. 22, IV, da 8.212/91, com as alterações realizadas pela Lei 9.876/99.

12.1.5 A validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura dos Envelopes nº. 02 – “PROPOSTA DE PREÇOS”.

12.1.6 Será desclassificada a proposta que, para sua viabilidade, necessite de vantagens ou subsídios que não estejam previamente autorizados em lei, tampouco previstos neste Edital e à disposição de todos os licitantes.

12.1.7 A apresentação de proposta de preços implica na plena aceitação, por parte da proponente, das condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, sendo considerada como evidência de que a proponente examinou criteriosamente os documentos deste Edital e os julgou suficientes para a elaboração desta proposta voltada ao fornecimento do objeto licitado em todos os seus detalhamentos.

12.1.8 A inobservância das determinações acima, implicará na desclassificação da proponente.

12.1.9 Fica estabelecido que serão desclassificadas as empresas proponentes cujas propostas de preços se revelem inexeqüíveis, cabendo à Comissão Especial de Licitação apresentar relatório comprobatório de tal decisão.

13 JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

13.1 As empresas serão inabilitadas se não apresentarem a documentação exigida. No entanto, a seu exclusivo critério, a Comissão Especial de Licitação poderá solicitar esclarecimentos complementares, ficando vedada a inclusão de novos documentos pela licitante.

13.2 O Envelope nº. 01 (Habilitação) será aberto em primeiro lugar. Somente após o encerramento da fase de habilitação preliminar proceder-se-á à abertura do Envelope nº. 02 (Proposta de Preços), devolvendo-se, fechados, os envelopes das empresas tidas por inabilitadas. Transcorrido o prazo recursal, ou dele abdicando os licitantes, as empresas habilitadas na primeira fase terão abertas suas propostas de preço pela Comissão Especial de Licitação.

13.3 Havendo desqualificação e/ou interposição de recursos, ou mesmo não sendo possível analisar todos os documentos de habilitação no mesmo dia, o Presidente da Comissão Especial poderá encerrar a sessão, rubricando os Envelopes nº. 02 (Proposta de Preços). Lavrar-se-á ata respectiva, e nela se consignarão todas as ocorrências, impugnações, recursos e decisões relativas à sessão, marcando-se dia, local e hora em que se dará conhecimento do julgamento adiado.

13.4 No julgamento das propostas de preços, levar-se-á em conta o atendimento às exigências do Edital, observando-se ainda, a orçamentabilidade e exeqüibilidade das propostas, sendo desclassificadas aquelas com preços manifestamente inexeqüíveis ou financeiramente incompatíveis com os objetivos desta licitação.

13.5 Após análise das Propostas de Preços, a Comissão Permanente de Licitação declarará vencedora do certame, tendo atendido a todas as exigências, a empresa que apresentar o MENOR PREÇO GLOBAL, por tonelada, considerando este como o preço mais vantajoso para a Prefeitura Municipal de Ilhota.

13.6 O procedimento de recebimento e abertura dos envelopes, bem assim, de exame e julgamento de seu conteúdo, seguirá o disposto no Art. 43 da Lei nº. 8.666/93 e posteriores modificações.

13.7 Todas as decisões constarão em atas próprias.

13.8 Ocorrendo empate entre duas ou mais proponentes, a classificação será efetuada conforme prescreve o Art. 3º, parágrafo segundo, da Lei de Licitações; persistindo o empate, imediatamente, realizar-se-á sorteio em ato público, na recepção da Secretaria Municipal de Administração, com sede na Rua Dr. Leoberto Leal, nº. 160 – Centro, na cidade de Ilhota/SC.

13.9 A Comissão informa que pequenas falhas, omissões e imperfeições apresentadas na documentação e na proposta poderão ser desconsideradas desde que não venham em prejuízo da Administração Publica ou dos demais licitantes.

13.10 Na hipótese de todas as licitantes serem inabilitadas ou terem suas propostas desclassificadas, a Comissão Permanente de Licitação poderá fixar aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para apresentação de nova documentação ou de outras propostas, consoante o Art. 48 da Lei n°. 8.666/93.

14 DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

14.1 A comissão julgadora efetuará a classificação das propostas e procederá ao respectivo julgamento, encaminhando o processo à autoridade competente para adjudicação da proposta vencedora e para a homologação da licitação.

14.2 A homologação e adjudicação do objeto da licitação somente ocorrerá após o transcurso do prazo sem interposição de recurso; ou tenha havido desistência expressa de todos os licitantes; ou após o julgamento dos eventuais recursos interpostos.

15 DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO

15.1 A licitação poderá ser revogada, por conveniência e oportunidade da Administração, reduzida a termo pelo Prefeito Municipal; ou anulada, por vício de ilegalidade, nos termos do Art. 49 da Lei nº. 8.666/93 e suas alterações.

16 DA CONTRATAÇÃO

16.1 Transitada à homologação do certame, a empresa vencedora será convocada, no período de até 30 (trinta) dias, para, no prazo de até 05 (cinco) dias, assinar o contrato, contados a partir da data do recebimento da notificação (via e-mail, correio ou fac-símile). A empresa vencedora deverá comparecer ao Departamento de Compras da Prefeitura Municipal de Ilhota, sita à Rua Dr. Leoberto Leal, nº. 160 – Centro, Ilhota/SC, para a assinatura do contrato, sujeitando-se esta, em caso de recusa, ao disposto nos Arts. 64 e 81 da Lei nº. 8.666/93, conforme minuta do Anexo XI deste Edital.
16.2 Caso a empresa, a qual foi adjudicado o objeto da presente licitação, venha a se recusar a assinar o instrumento de contrato dentro do prazo estipulado, a Prefeitura Municipal de Ilhota, lhe imputará uma multa de 5% (cinco por cento) do valor global de 12 (doze) meses de contratação (de acordo com a proposta apresentada pela empresa) sem prejuízo das demais sanções previstas no Art. 87 da Lei nº. 8.666/93.

16.3 Caso o proponente vencedor não assinar o contrato no prazo estipulado, a Prefeitura de Ilhota poderá convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, independentemente das cominações constantes no Artigo 81 da Lei nº. 8.666/93 e suas alterações posteriores.

16.4 Os termos da Minuta do Contrato, constante no Anexo XI, fazem parte das exigências do presente edital, independentemente de transcrição.

16.5 Cabe ao adjudicatário aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões necessárias, limitadas a 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratual, nos termos da Lei n°. 8.666/93. 

16.6 O adjudicatário, no prazo de até 30 (trinta) dias posteriores à data de recebimento da Ordem de Serviço, deverá apresentar ART – Anotação de Responsabilidade Técnica de execução de todos os serviços decorrentes da presente licitação, junto ao CREA, e cópia do recibo correspondente.

16.7 Este Edital, todos os documentos que o compõem, seus anexos e a Proposta da Proponente vencedora, farão parte integrante do contrato, independentemente de transcrição.

17 DOS PRAZOS E DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO

17.1 O prazo de vigência da prestação de serviços, objeto deste Edital, são de 12 meses a ser iniciado após a assinatura do contrato.

17.2 O prazo de emissão da Ordem de Serviço é de 05 (cinco) dias úteis, contados da assinatura do contrato.

17.3 O prazo de início dos serviços é IMEDIATO, a partir da assinatura da Ordem de Serviço.

18 DOS PAGAMENTOS, DOS REAJUSTES E AUMENTO OU SUPRESSÃO

18.1 O pagamento será efetuado mensalmente, mediante recebimento da Nota Fiscal/fatura devidamente datada e assinada por responsável da Autarquia Municipal e, observando o cumprimento integral das disposições contidas neste Edital.

18.2 A CONTRATADA enviará, mensalmente, relatório dos serviços executados e pesados, devidamente atestado pela CONTRATANTE da realização completa e satisfatória, para fins de pagamento.

18.3 Serão pagos somente os serviços efetivamente realizados e pesados, apresentados através de relatório devidamente aprovado pelo Secretario Municipal de Transportes.

18.4 A CONTRATADA informará a Prefeitura de Ilhota os dados de uma conta bancária onde serão depositados todos os valores devidos pela prestação de serviços.

18.5 Para fazer jus ao pagamento, a empresa vencedora deverá apresentar os seguintes documentos:

a) Nota fiscal, até o 1º. dia útil do mês subseqüente ao da prestação dos serviços, restando a Secretaria de Finanças efetuar o pagamento até o 10º. dia útil;

b) Guias de recolhimento do INSS e FGTS de seus funcionários vinculados ao contrato (deste Edital), acompanhadas das fichas de registros, folhas de pagamento e rescisão (caso haja alguma durante a execução do contrato).

18.6 Os preços serão reajustados pelo IPCA - Índice de Preços ao Consumidor Amplo ou na falta deste, pelo índice oficial que venha a substituí-lo, observando-se a periodicidade de reajuste anual.

18.7 A empresa vencedora ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições descritas na minuta do contrato em anexo, os acréscimos ou supressões que se fizerem nos serviços, objeto desta licitação, de conformidade com o permitido na Lei nº. 8.666/93 e alterações.

19 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

19.1. As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária, do respectivo exercício:

Órgão: 08 SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS
Unidade: 08.01 SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS
Funcional: 17.512.0010 Saneamento Básico Urbano 

Projeto/Atividade: 2.026 Manutenção da Coleta de Lixo no Município
Elemento: 3.3.90.00.00.00.00.00 Outros Serviços Terceiros Pessoa Jurídica

Código Reduzido: 000058 – Aplicações Diretas
20 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

20.1 A empresa CONTRATADA deverá executar fielmente o serviço contratado, cabendo-lhe responder por todos os prejuízos causados a Prefeitura Municipal de Ilhota ou a terceiros, sem que a fiscalização exercida pela administração exclua ou atenue essa responsabilidade.

20.2 A licitante CONTRATADA será a única responsável com seus empregados e auxiliares, no que concerne ao cumprimento da legislação trabalhista, previdência social, seguro contra acidentes do trabalho ou quaisquer outros encargos previstos em lei, no entanto, sujeitando-se à fiscalização da Licitadora quanto à verificação do cumprimento no que diz respeito às normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Legislação Federal (Portaria nº. 3.214, de 08/07/78, do Ministério do Trabalho), no que tange ao objeto do edital, durante o prazo de execução dos serviços contratados.

20.3 São obrigações especiais da CONTRATADA:

I – Prestar serviço adequado, de acordo com as normas técnicas aplicáveis, previstas em sua proposta, no contrato e legislação pertinente;

II – Cumprir e fazer cumprir as normas do serviço e as cláusulas negociais da contratação;

III – Cumprir e fazer cumprir a legislação de proteção ambiental;

IV – Estar de acordo com a legislação vigente, que normatiza o serviço contratado;

V – Dispor de equipamentos de segurança necessários aos serviços, fazendo constar no uniforme de seus funcionários de serviço de coleta inscrição determinada pela Autarquia Municipal – PMI;

VI – Manter regularmente escriturados os seus livros e registros contábeis e organizados os arquivos, documentos e anotações dos encarregados da fiscalização;

VII – Prestar serviço adequado ao pleno atendimento dos usuários, sem qualquer tipo de discriminação e sem incorrer em abuso de poder econômico, atendendo às condições de regularidade, continuidade, eficiência, segurança e cortesia na prestação dos serviços;

VIII – Todos os encargos trabalhistas e previdenciários, decorrentes do contrato desta licitação, inclusive pagar o piso convencional do sindicato da categoria;

IX – Apresentar, mensalmente, a quitação das obrigações trabalhistas e previdenciárias;

X – Na assinatura do contrato, a empresa deverá apresentar, em fotocópia autenticada, os documentos dos compactadores usados na coleta, como também as apólices de seguro. Estes documentos e as apólices deverão ser atualizados sempre que necessário, sob pena de retenção dos pagamentos;

XI – Operar os serviços com veículos de acordo com as características determinadas no Projeto Básico – Anexo I;

XII – Utilizar, externamente, nos veículos coletores, inscrição com os seguintes dizeres: "A serviço da Prefeitura Municipal de Ilhota - reclamações e sugestões através do telefone (47) 3343-1155", ou outros dizeres determinados pela Autarquia Municipal;

XIII – Responder, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, todos os questionamentos formulados pela Autarquia, bem como, no mesmo prazo, fornecer todos os documentos que lhe forem solicitados;

XIV – Sujeitar-se às alterações determinadas pela Autarquia Municipal - PMI referidas no Projeto Básico – Anexo I, como acréscimos dos serviços contratados, sendo garantido à CONTRATADA a alteração contratual proporcionalmente aos acréscimos e supressões;

XV – Substituir, imediatamente, equipamentos de sua responsabilidade, quando estiver prejudicando o bom andamento dos serviços, num prazo máximo de 48 (quarenta e oito horas);

XVI – Informar a Prefeitura, da ocorrência de qualquer ato, fato ou circunstância que possa atrasar, prejudicar ou impedir o bom andamento dos serviços, sugerindo medidas para corrigir a situação;

XVII - Responder pelos danos causados a Prefeitura ou a terceiros, decorrente da própria culpa ou dolo;

XVIII – Acatar solicitação da Contratante de afastamento ou dispensa de empregado, integrante de seus quadros, imediatamente, quando apresentada de forma motivada, e nos casos previstos no Artigo 482 da Consolidação das Leis do Trabalho, que elenca e limita as situações de rescisão de contrato empregatício por justa causa;

XIX – Durante a execução dos serviços é absolutamente vedado, por parte do pessoal da CONTRATADA, a execução de outras tarefas que não sejam objeto destas especificações;

XX – Será terminantemente proibido aos empregados da CONTRATADA ingerir ou estarem sob o feito de bebidas alcoólicas ou substâncias tóxicas e de pedirem gratificações ou donativos de qualquer espécie, durante a execução dos serviços;

XXI – A CONTRATADA deverá manter um profissional devidamente habilitado pelo Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA, para supervisionar a execução dos serviços contratados. O profissional responsável deverá comprovar experiência na área de limpeza pública, através de acervo técnico;

XXII – Prestar serviço adequado, de acordo com as normas técnicas e legislações aplicáveis;

XXIII – Cumprir e fazer cumprir as normas dos serviços e as cláusulas negociais desta contratação;

XXIV – Permitir aos funcionários da CONTRATANTE encarregados da fiscalização, livre acesso, a qualquer época, às instalações e locais de serviços;

XXV – Caberá à CONTRATADA a definição da tecnologia a ser adotada na execução dos serviços objeto desta licitação, respeitadas as condições, especificações e normas oriundas deste Edital, de seus anexos relacionados e das melhores técnicas consagradas;

XXVI – Apresentar à CONTRATANTE, relatórios técnicos operacionais (com descrição de rotas, dias e horários da coleta do lixo no Município) e financeiros mensais, de forma a retratar o fiel andamento dos serviços. O conteúdo dos relatórios, bem como, a forma de apresentação, será estabelecido em comum acordo entre CONTRATANTE e CONTRATADA;

XXVII – Caberá à Proponente vencedora, a observância de todas as normas ambientais vigentes e a vigir sobre as atividades licitadas;

XXVIII – A CONTRATADA deverá dispor de sistema de comunicação (rádio ou telefonia móvel) nos caminhões de coleta que atenderem ao Município de Ilhota, de modo a atender prontamente as solicitações dos serviços emergenciais;

XIXX – A CONTRATADA deverá dispor das instalações e da unidade de apoio técnico operacional, para a execução do contrato, no prazo de até 60 (sessenta) dias a contar do início da prestação dos serviços, com toda a infra-estrutura necessária, na área urbana do Município de Ilhota (SC).

XXX – A CONTRATADA deverá manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

21 DOS DEVERES E OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA
21.1 São responsabilidades da Prefeitura:

21.1.1 Orientar, acompanhar e fiscalizar a empresa CONTRATADA quanto à execução dos serviços contratados, sem prejuízo de disposições administrativas, civis ou penais.

21.1.2 Quanto à pesagem:

a) A CONTRATADA deverá submeter seus veículos de coleta de resíduos sólidos ao controle de tara, procedendo como for determinado, sempre que a fiscalização o exigir;

b) O cadastro do veículo que efetuara os referidos serviços de coleta, como placa, modelo e capacidade, deverão ser relacionados e cadastrados previamente, a fim de que a CONTRATANTE possa exercer melhor o controle de tara dos mesmos. Poderá a CONTRATANTE requer a pesagem dos caminhões quando do início da coleta, ficando a CONTRATADA a obrigatoriedade de executá-la.

21.1.3 Zelar pela boa execução dos serviços pela CONTRATADA;

21.1.4 Cumprir e fazer cumprir as disposições das cláusulas contratuais;

21.1.5 Determinar à CONTRATADA e esta deverá atender as modificações no dimensionamento, planejamento e execução dos serviços objeto desta licitação, assegurada à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro deste contrato, sempre que ocorrer alterações das condições iniciais estabelecidas na Proposta;

21.1.6 Assegurar o equilíbrio econômico financeiro deste contrato;

21.1.7 Consignar nos orçamentos anuais, durante o prazo deste contrato, dotações suficientes, bem como utilizar as garantias que forem necessárias para cumprir as obrigações pecuniárias assumidas junto à CONTRATADA por força do Edital e do contrato;

21.1.8 Exigir dispensa de todo empregado cuja conduta seja prejudicial ao bom andamento do serviço. Se a dispensa der origem à ação judicial, a CONTRATANTE não terá, em nenhum caso, qualquer responsabilidade;

21.1.9 Emitir a Ordem de Serviço para a realização dos serviços contratados;

21.1.10 Transmitir oficiosamente à CONTRATADA as instruções, ordens e reclamações, competindo à Administração decidir os casos de dúvidas que surgirem no decorrer do contrato;

21.1.11 Efetuar o pagamento dos serviços conforme o disposto no item 17 (dezessete) deste Edital;

22 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DOS RECURSOS

22.1 Até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa física ou jurídica poderá impugnar o ato convocatório da presente Concorrência, aplicando-se as disposições contidas no § 1°. Do Art. 41 da Lei nº. 8.666/93 e alterações.

22.1.1 Em se tratando de licitante, o prazo para impugnação será de até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas (vide preâmbulo).

22.2 Dos atos praticados pela Administração Pública/Comissão Permanente de Licitação, decorrentes da aplicação das normas deste Edital e das Leis que regem a espécie, cabe recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação da lavratura da ata, nos termos do artigo 109, inciso I da Lei nº. 8.666/93.

22.3 Interposto o recurso, será comunicado aos demais licitantes, que poderão impugná-lo no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

22.4 O recurso será dirigido ao presidente da Comissão Permanente de Licitação, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida pela Autoridade Superior dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento do recurso.

22.5 Os recursos deverão ser datilografados ou digitados, devidamente fundamentados e assinados pelo representante legal da licitante, ou seu procurador que tenha procuração para este fim, com firma reconhecida, em conformidade com os dispositivos legais.

22.6 Não serão conhecidos os recursos interpostos fora do prazo legal.

22.7 A prefeitura se reserva no direito de revogar o procedimento licitatório e rejeitar todas as propostas a qualquer momento, por razões de interesse público decorrente de fato superveniente, devidamente comprovado, ou de anulá-lo por ilegalidade, sem que aos licitantes caiba qualquer direito à indenização ou ressarcimento.

23 DA RESCISÃO DO CONTRATO

23.1 A Autarquia Municipal - Prefeitura se reserva o direito de rescindir o contrato a ser celebrado com a licitante vencedora desta licitação, independente das multas previstas, nos casos previstos no Artigo 78 da Lei nº. 8.666/93 e/ou diante dos seguintes fatos:

I - Quando o serviço estiver sendo prestado de forma inadequada ou deficiente, tendo por base as normas e disposições contratuais definidoras da sua qualidade;

II - A CONTRATADA descumprir cláusulas contratuais ou disposições legais ou regulamentares, concernentes ao serviço;

III - A CONTRATADA paralisar o serviço ou concorrer para que esse fato ocorra, ressalvadas as hipóteses de caso fortuito ou de força maior;

IV - A CONTRATADA perder as condições econômicas, técnicas ou operacionais para manter o serviço;

V - A CONTRATADA não cumprir com as penalidades impostas por infrações, nos devidos prazos;

VI - A CONTRATADA não atender à notificação do CONTRATANTE para regularizar a prestação do serviço;

VII - A habilitação por parte da Autarquia Municipal – Prefeitura, para prestar os serviços diretamente, sem intervenção de terceiros.

VIII - O contrato será rescindido, ainda, nos termos do Artigo 77, da Lei nº. 8.666/93 e alterações e, nas seguintes hipóteses:

a) Pela decretação da falência, liquidação ou dissolução da CONTRATADA ou falecimento do titular, no caso de firma individual;

b) Pela alteração social ou a modificação da finalidade da estrutura da CONTRATADA, de forma que prejudiquem a execução do contrato, a juízo da Prefeitura Municipal de Ilhota.

24 DAS SANÇÕES

24.1 As obrigações decorrentes deste Edital de Concorrência serão formalizadas através de contrato, observadas as condições estipuladas no Edital e seus anexos, especificações técnicas e na proposta vencedora.

24.2 À proponente que não mantiver a proposta ou que se recusar a assinar o contrato no prazo de até 10 (dez) dias contados a partir da data do recebimento da notificação (via e-mail, correio ou fac-símile), será imputada a multa de 5% (cinco) por cento do valor global de 12 (doze) meses de contratação (de acordo com a proposta apresentada pela empresa), sem prejuízo das demais sanções previstas no Art. 87 da Lei nº. 8.666/93.

24.3 Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Autarquia Municipal - Prefeitura poderá aplicar à licitante vencedora as sanções previstas no Art. 87 da Lei nº. 8.666/93, sendo-lhe imputada, também, a multa de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, quando da ocorrência de eventual descumprimento de qualquer cláusula do presente edital ou do contrato, cuja multa não esteja especificada no item subseqüente.

24.4 A licitante vencedora, além das penas aplicáveis por infrações previstas neste edital, no contrato e na legislação pertinente, estará sujeita ao pagamento de multas, por infração praticada, conforme segue:

24.4.1 Pelo não fornecimento de planilhas exigidas ou pelo não atendimento de pedido de informações ou dados: multa no valor de R$ 150,00 (cento e cinqüenta reais) por infração e por dia de atraso;

24.4.2 Por dia de atraso na implantação total dos serviços: multa diária no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais);

24.4.3 Uso de veículos, equipamentos ou uniformes não padronizados para a execução dos serviços: multa diária no valor de R$ 250,00 (duzentos e cinqüenta reais), por qualquer das irregularidades indicadas;

24.4.4 Catação ou triagem de resíduos por parte de pessoal da licitante, solicitação de vantagem indevida, uso de bebida alcoólica em serviço, falta de urbanidade dos componentes da guarnição: multa no valor R$ 150,00 (cento e cinqüenta reais), por qualquer das irregularidades indicadas;

24.4.5 Alterações nos planos de trabalho sem prévia autorização; impedimento do acesso da fiscalização às oficinas, outras dependências utilizadas pela licitante, veículos e equipamentos; falta de comunicação aos munícipes dos dias e horários dos serviços a serem realizados ou das alterações dos mesmos: multa no valor de R$ 600,00 (seiscentos reais), por infração;

24.4.6 Uso de veículos em mau estado de limpeza e conservação ou que causem derramamento de detritos no trajeto: multa de R$ 250,00 (duzentos e cinqüenta reais) por infração;

24.4.7 Falta de cumprimento de determinação para aumento de frota ou pessoal, para alteração do plano de trabalho, quando se fizer necessário: multa no valor de R$ 250,00 (duzentos e cinqüenta reais), por dia de atraso no atendimento;

24.4.8 Pela execução de serviços ou recolhimento de resíduos que não sejam objeto do presente Edital: multa no valor de R$ 600,00 (seiscentos reais) por infração;

24.4.9 Pela descarga em local não autorizado (sem licença ambiental): multa de 5% do valor do contrato;

24.4.10 Por circuito de coleta não realizado, a partir da data de implantação total dos serviços: multa diária no valor de R$ 250,00 (duzentos e cinqüenta reais);

24.4.11 Circuitos não completados, abandono sistemático de recipiente ou saco plástico no circuito de coleta, atraso de mais de duas horas no horário fixado para início da coleta, uso de veículos não aprovados para os serviços, tampas abertas no trajeto: multa no valor de R$ 360,00 (trezentos e sessenta reais), por circuito efetuado com qualquer das irregularidades indicadas;

24.4.12 Recipientes não recolocados em seus lugares ou atirados de um ajudante a outro; transferência de conteúdo de um recipiente para outro; estacionamento de veículos em lugar impróprio: multa no valor de R$ 150,00 (cento e cinqüenta reais), por circuito afetado com qualquer das irregularidades indicadas;

24.4.13 Paralisação dos serviços contratados: multa de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato (12 meses);

24.4.14 As penalidades previstas nos itens 23.4.10 a 23.4.11, quando for o caso, serão aplicadas após desatendimento da notificação feita à licitante, por meio de ofício, para que a irregularidade seja sanada dentro do prazo máximo de 12 (doze) horas.

24.5 A aplicação das multas será de competência do órgão de fiscalização da Secretaria Municipal de Transporte, após a constatação da irregularidade, inclusive quando do recebimento de denúncias.

24.6 Os valores de multas poderão ser cobrados mediante desconto dos valores que a Empresa CONTRATADA tem a receber da Autarquia Municipal - PMI.

25 DISPOSIÇÕES FINAIS

25.1 A apresentação da proposta implica para a licitante a observância dos preceitos legais, normas técnicas e regulamentares em vigor, bem como, a integral e incondicional aceitação dos termos deste Edital e seus anexos, sendo o preço proposto de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração do mesmo, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro preceito.

25.2 A omissão de qualquer despesa necessária à perfeita execução do objeto licitado será interpretada como não existente ou já incluída nos preços, não podendo a licitante pleitear acréscimo após a abertura das propostas.

25.3 Os recursos ou as dúvidas quanto à interpretação de qualquer parte desse Edital, assim como esclarecimentos sobre quaisquer incorreções ou discrepâncias encontradas no mesmo, bem como solicitações de informações adicionais, deverão ser protocoladas junto ao Departamento de Compras da Prefeitura.

25.4 Os interessados ainda poderão obter demais esclarecimentos e tirar dúvidas de caráter técnico ou legal na interpretação do presente Edital, na Prefeitura, no telefone (47) 3343-8815, em horário de expediente até 01 (um) dia antes da abertura dos envelopes.

25.5 As proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas, sendo que a Autarquia Municipal - PMI não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

25.6 No caso de divergência entre o Edital e seus anexos, prevalecerá a disposição editalícias.

25.7 Caso as datas previstas para a realização do evento licitatório incorram em feriado ou ponto facultativo, e não havendo retificação de convocação àquele evento, o mesmo será realizado no primeiro dia útil subseqüente, preservados o local e horário designados inicialmente, independentemente de notificação oficial.

25.8 Até a assinatura do contrato, a proposta da licitante vencedora poderá ser desclassificada se a Autarquia tiver conhecimento de fato desabonador à sua habilitação, conhecido após o julgamento, conferindo-lhe prazo para recurso, nos termos da Lei nº. 8.666/93;

25.9 Ao licitante cabe submeter-se à legislação nacional referente à licitação e às normas regularas dos contratos;

25.10 É vedado o entendimento verbal, pessoal ou por qualquer outro meio que não por ofício quando se tratar de dúvida atinente ao Edital;

25.11 O que for dito, achado, proferido ou julgado que não por meio oficioso, não será reconhecido pela Administração;

25.12 Não serão aceitos documentos ou propostas enviadas por e-mail ou fac-símile, bem como recursos e impugnações;

25.13 Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Permanente de Licitação, à luz da legislação em vigor, especialmente a Lei nº. 8.666/93 e alterações.

25.14 Para dirimir dúvida emergente desta licitação, fica eleito o Foro da Comarca de Gaspar, renunciado a outro por mais que privilegiado.

26 ANEXOS

Passam a fazer parte integrante deste Edital, os seguintes documentos em anexo:
a) Anexo I – Projeto Básico (conforme Projeto Básico constante no Termo de Referência);
b) Anexo II – Especificações e Quantitativos;

c) Anexo III – Modelo de Credenciamento;

d) Anexo IV – Modelo de Declaração de Fatos Supervenientes Impeditivos;
e) Anexo V – Modelo de Declaração de cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal;

f) Anexo VI – Modelo Atestado de Visita;

g) Anexo VII – Justificativa Índices;

h) Anexo VIII – Modelo de Declaração de Requisitos Habilitatórios;
i) Anexo IX – Modelo de Proposta de Preços;
j) Anexo X – Modelo de Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte;
k) Anexo XI – Modelo de Minuta do Contrato;
Ilhota(SC), em 10 de Março de 2014.

________________________
Daniel Christian Bosi
Prefeito Municipal
_______________________________

Antonio Carlos Russi

Secretario de Transportes
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CIENTE:
________________________                                                                               _______________________

        Marli Zieker Bento                                                                                                    Janete Custódio

       Procurador Jurídico                                                                                                Controlador Interno
ANEXO I - PROJETO BÁSICO
Contratação de empresa para execução dos serviços de coleta e transporte de resíduos sólidos e compactáveis domiciliares, comercial-industriais (com características domiciliares), das repartições públicas e da limpeza de áreas públicas do Município de Ilhota.

O presente Projeto Básico tem por objetivo relatar e descrever as atividades levadas a termo, bem como, as ações a serem executadas pela empresa contratada para a realização dos serviços de coleta e transporte de resíduos sólidos e compactáveis domiciliares, comercial industriais (com características domiciliares), das repartições públicas e da limpeza de áreas públicas do Município de Ilhota e o transporte destes dejetos coletados a um aterro sanitário apontado pela CONTRATANTE, neste caso o Aterro Sanitário da Recicle, na Rodovia Ivo Silveira, km 9.5, bairro Bateas, na cidade de Brusque/SC.
O referido projeto faz os apontamentos e parâmetros necessários, como por exemplo, as rotas a serem seguidas, a freqüência da coleta e as condições mínimas que deve possuir o aterro sanitário para receber os resíduos coletados.

Os serviços que constituem objeto desta licitação deverão ser executados em restrita observância as especificações aqui pré-determinadas pela Secretaria Municipal de Transportes, atendidas as especificações e demais elementos constantes nos demais anexos deste Projeto Básico.

O referido Projeto Básico, ANEXO I deste Edital, é composto pelas seguintes partes que se segue:
- Relatório de Especificações Técnicas/Memorial Descritivo;

- Plano de Rotas, contendo mapas e divisão dos percursos da coleta;

RELATÓRIO DE ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS/MEMORIAL DESCRITIVO 

1. DEFINIÇÕES DOS SERVIÇOS
1.1 Para os fins deste Relatório de Especificações Técnicas, define-se serviços como sendo o conjunto de atividades envolvendo a coleta e transporte de resíduos sólidos e compactáveis domiciliares, comercial-industriais (com características domiciliares), das repartições públicas e da limpeza de áreas públicas do Município de Ilhota e, o transporte dos resíduos coletados até o Aterro Sanitário apontado pela CONTRATANTE.

1.2 Define-se como Serviço de Coleta e Transporte, o recolhimento dos resíduos domiciliares, bem como aqueles resultantes das coletas comerciais e industriais que se enquadrem na condição de domiciliar, até 100 (cem) litros e todos aqueles que se encontram nas vias e logradouros, por ocasião da execução de serviços das atividades de varrição, de uma população aproximada de 13.124 habitantes (projeção populacional do IBGE para 2014); até o aterro sanitário, desde que estes estejam disponíveis no turno da execução dos serviços.

2. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
2.1 Recolhimento regular dos resíduos sólidos e compactáveis domiciliares, comercial-industriais (com características domiciliares), das repartições públicas e da limpeza de áreas públicas do Município de Ilhota, utilizando veículos compactadores, com freqüência diária ou alternada, conforme programação do Plano de Coleta/Rotas e transporte.

2.2 Quando o volume dos resíduos sólidos e compactáveis com características domiciliares originários de estabelecimentos industriais e comerciais de prestação de serviços, excederem a 100 (cem) litros diários por estabelecimento, exceto condomínios, a CONTRATADA deverá enviar comunicação à CONTRATANTE para as devidas providências.

2.3 Depois de realizado os trabalhos, o fiscal da Administração Pública Indireta deverá atestar na própria Ordem de Serviço ou através de outro documento hábil, a satisfatória realização dos serviços.

2.4 A coleta regular domiciliar deverá apresentar freqüência diária no Bairro Central e Corredores, no horário compreendido entre as 18:00 horas e 22:00 horas. Este horário pode ser alterado a critério desta Autarquia Municipal.

2.4.1 Devem ser recolhido todos os resíduos a seguir especificados, desde que acondicionados em recipientes de padrão oficial.

2.4.2 Resíduos sólidos e compactáveis domiciliares, comercial-industriais (com características domiciliares), das repartições públicas e da limpeza de áreas públicas do Município de Ilhota, até 100 (cem) litros, exceto condomínios.

2.5 Não serão compreendidos na conceituação de resíduos domiciliares para efeito de remoção obrigatória, terra, ária, entulhos de obras ou particulares e resíduos comerciais e industriais, com características de resíduos domiciliares, cuja remoção exceda em 100 (cem) litros. Neste caso, tais resíduos deverão ser levados a um ponto de destino pelo próprio produtor ou de acordo com as normas da Prefeitura Municipal de Ilhota e ambientais pertinentes.

2.6 A coleta deverá ser executada nas vias públicas oficiais e abertas a circulação, ou que venham a ser abertas durante a vigência do contrato, acessíveis a veículos em marcha reduzida, conforme determinada pelo CONTRATANTE.

2.7 Nos casos em que não haja possibilidade de acesso a veículo coletor, a coleta deve ser feita manualmente, podendo a CONTRATADA enviar um plano especial de coleta para a avaliação desta Autarquia.

2.8 Havendo um aumento do volume de resíduos a recolher em conseqüência do acréscimo da população, do número de estabelecimentos comerciais e industriais, ou ainda, por outra ocorrência prevista neste Edital e seus Anexos, poderá a Autarquia Municipal determinar a CONTRATADA que aumente o número de coletores da sua frota, bem como pessoal.

2.9 A CONTRATADA deverá se necessário, mediante determinação expressa desta Autarquia Municipal, remanejar os circuitos de coleta devendo permitir o levantamento de informações sobre os setores, para que se mantenha o serviço sempre adequado.

2.10 Caberá à CONTRATADA apresentar, nos locais e no horário de trabalho, os operários devidamente equipados e uniformizados, bem como providenciar veículos condutores suficientes para o recolhimento do produto resultante da realização dos serviços.

2.11 O CONTRATANTE a seu critério, poderá determinar alteração na freqüência da realização dos serviços, quando julgar necessário.

2.12 Nas zonas onde a coleta domiciliar for realizada em dias alternados, não poderá haver interrupção por mais de 72 (setenta e duas) horas entre 2 (duas) coletas consecutivas, ficando a CONTRATADA obrigada a coletar quando isto ocorrer, mesmo em dias de feriados civis e religiosos, de forma que o serviço não venha sofrer descontinuidade.

2.13 A coleta e o transporte dos resíduos devem dar-se por veículos apropriados, cuja frota de caminhões deverá ter ano de fabricação não superior a 5 (cinco) anos, bem como ferramentas e utensílios necessários à perfeita realização dos trabalhos. Justificamos esta solicitação para redução de custos de manutenção.

2.14 Para efetuar a coleta nas áreas de calçadões, a CONTRATADA deverá dispor de um sistema alternativo que possibilite a retirada dos resíduos e os conduza ao ponto em que haja acesso ao caminhão coletor.

2.15 Os procedimentos e equipamentos de coleta e transporte dos resíduos sólidos deverão obedecer às normas técnicas brasileiras relativas a resíduos sólidos constantes da ABNT, assim como equipamento certificado pelo INMETRO.
3. DOS LOCAIS, VEÍCULOS, COLETORES, MÁQUINAS E OUTROS EQUIPAMENTOS
3.1 As marcas, modelos, capacidades e outras características dos locais, veículos e equipamentos, ficam a critério da CONTRATADA, mas esta deverá dispor dos seguintes veículos e equipamentos para a realização dos serviços respeitando a mínima exigência como segue:
3.1.1 Para os serviços de Coleta:
• Disponibilidade de 1 (um) caminhão compactador com capacidade mínima de 15 m³ efetivos na coleta, mais a disponibilidade de 1 (um) veículo de igual capacidade e características como reserva técnica, podendo este ser terceirizado quando da iminente necessidade;

• Disponibilidade de veículo de passeio, perua ou utilitário de potência mínima 1.0 para a fiscalização da execução dos serviços.
· Mínimo de 03 (três) garis para a coleta e 01 (um) motorista;
3.1.2 Para a execução do Transporte dos resíduos para o Aterro Sanitário indicado:
3.2 Acessórios necessários:

3.2.1 Carrocerias do tipo especial de lixo domiciliar adequada ao chassi, fechadas, contendo espaço reservado do chorume vedado, para evitar despejo de resíduos na vias públicas, provindas de sistema de descarga automática, sem necessidade de mão de obra para seu esvaziamento e serem dotados de suporte para pá e vassoura, que constituem equipamentos obrigatórios. Em caso de derramamento de chorume nas vias públicas, a fiscalização da CONTRATANTE deverá emitir notificação a CONTRATADA para que a mesma regularize tal situação. Em caso de notificação por mais de 3 (três) vezes desde que de forma comprovada, a CONTRATANTE poderá pedir cancelamento do contrato.

3.2.2 Os veículos automotores e equipamentos a serem apresentados pela CONTRATADA para a realização de cada serviço, deverão ser adequados num prazo máximo de 10 (dez) dias após o recebimento da ordem de serviço, ou seja, que os equipamentos estejam devidamente instalados nos chassis dos veículos e que o conjunto esteja em perfeitas condições de operação.

3.3 A CONTRATADA deverá fornecer todo e qualquer equipamento para o bom desempenho do serviço, atendendo os melhores padrões de limpeza.

3.4 Todo equipamento deverá ser conservado em perfeitas condições de limpeza e funcionamento, sendo obrigatória à execução de nova pintura, quando for o caso, a critério da fiscalização, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data da solicitação.

3.5 A Autarquia Municipal poderá, a qualquer momento, exigir a troca do equipamento que não atenda as exigências dos serviços.

3.6 Os veículos deverão trazer, além de placas regulamentares, as indicações ao recolhimento da Administração Municipal, “A serviço da Prefeitura de Ilhota - Reclamações e sugestões através do telefone (47) 3343-1155” pintado em local de fácil identificação (portas e carroceria do veículo), para eventuais reclamações, na forma estabelecida pela Autarquia Municipal.

3.7 Deverá, outrossim, dispor de garagem ou pátio de estacionamento, não sendo permitida a permanência de veículo na via pública, quando não estiver em serviço.

4. DO PESSOAL
4.1 Competirá a CONTRATADA a admissão de motoristas, coletores, mecânicos, fiscais, encarregados, serventes, funcionários administrativos e demais funcionários necessários ao desempenho dos serviços contratados, correndo por sua conta também os encargos sociais, seguros, uniformes, vestuários e demais exigências das leis trabalhistas.

4.2 Fica expressamente vedado ao pessoal da CONTRATADA, a execução de serviços que não sejam objeto do presente Edital.

4.3 A equipe deverá apresentar-se uniformizada e asseada, com blusas fechadas, calças e calçados padronizados. Os coletores deverão usar luvas durante a coleta e capas protetoras em dia de chuva, além de outro eventual vestuário de segurança, tal como colete refletor para coleta noturna ou em lugares de muito movimento.

4.4 Os serviços serão iniciados com os uniformes nos padrões habituais da CONTRATADA, devendo a mesma em prazo de 30 (trinta) dias, a contar do início dos serviços, providenciarem a adequação dos mesmos às cores, padrões, dizeres e logotipos determinados pela Autarquia Municipal.
5. DA ADMINISTRAÇÃO, FREQÜÊNCIA E HORÁRIO
5.1 A CONTRATADA deverá apresentar para aprovação em até 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da ordem de serviço, complemento do plano inicial oferecido, se for o caso, indicando os circuitos, freqüência e horários para a coleta domiciliar e o seu transporte até o destino final.

5.2 O CONTRATANTE, a seu critério, poderá a qualquer momento, fazer alterações no plano de coleta. O novo plano, deverá ser implantado no máximo em 10 (dez) dias.

5.3 O CONTRATANTE poderá assumir a execução dos serviços independente da rescisão contratual, na hipótese da CONTRATADA não conseguir deter movimento grevista num prazo máximo de 3 (três) dias.

5.4 Os documentos relativos aos itens 5.1. e 5.2. deverão ser apresentados em 3 (três) vias.

5.5 É atribuição da CONTRATADA para executar o plano aprovado, dando ciência prévia a todos os munícipes dos locais, dias e horários em que os serviços serão executados através de impressos cuja confecção e distribuição serão de sua responsabilidade, de acordo com o modelo determinado pelo CONTRATANTE.

5.6 Os horários estabelecidos deverão ser rigorosamente obedecidos.

5.7 Qualquer alteração a ser introduzida deverá ser procedida de comunicação individual a cada residência ou estabelecimento, com 48 (quarenta e oito) horas de antecedência, correndo por conta da CONTRATADA os conseqüentes encargos.

5.8 A coleta domiciliar poderá ser realizada apenas 2 (duas) vezes por semana em áreas com características especiais, desde que a CONTRATADA formalize pedido e haja a aceitação do CONTRATANTE.

5.9 O CONTRATANTE reserva-se o direito de, com base nas informações da fiscalização, indicar onde o serviço deverá ser realizado no período noturno.
6. DA PADRONIZAÇÃO DO RECIPIENTE
6.1 A CONTRATADA deverá recolher os resíduos domiciliares sempre, sejam quais forem os recipientes utilizados, competindo-lhe avisar aos munícipes das exigências da Autarquia Municipal, quanto à padronização dos recipientes.

6.2 Depois de 3 (três) avisos, persistindo a infração, deverá a CONTRATADA, atendendo a sua obrigação de cooperar com a fiscalização, enviar comunicação a Autarquia Municipal para expedição da competente intimação ao infrator.
7. DA EXECUÇÃO DA COLETA
7.1 Os ajudantes deverão apanhar e transportar os recipientes com preocupação de esvaziá–los completamente, com cuidados necessários para não danificá–los e evitar a queda do lixo nas vias públicas.

7.1.1 Os resíduos que se encontrarem espalhados nas vias públicas, em razão do tombamento dos recipientes ou que tiverem caído durante a coleta, deverão ser varridos e recolhidos.

7.2 As caçambas deverão ser carregadas de maneira que o lixo não possa transbordar de qualquer forma, para a via pública.

7.2.1 As caçambas também não poderão ter qualquer tipo de vazamento de líquido ou resíduos pastosos nas vias, durante a coleta e o transporte.

7.2.2 Só poderão permanecer abertas, nos veículos que apresentarem mais de uma abertura de carregamento, as tampas estritamente necessárias para a realização da coleta, devendo todas estar completamente fechadas quando não utilizadas, ou quando não comportarem mais lixo, especialmente no trajeto até a descarga.

7.2.2 Será vedado aumentar a capacidade da caçamba compactadora colocando-se sobrecarga, bem como o transporte de objetos resíduos ou objeto volumoso na parte externa da caçamba.

7.3 DAS ROTAS

7.3.1 A CONTRATANTE definiu as rotas tendo como ponto de partida à sede da “Secretaria de Transporte e Obras”. A partir daí, por meio de odômetros veiculares, mapas gráficos e aerofotogramétricos, uso de GPS e imagens de satélite verificou o percurso de cada rota. Foram analisadas todas as situações possíveis e que também já tinham sido executadas nos processos de coletas anteriores a fim de se chegar a um cálculo mais próximo da realidade para o percurso percorrido em cada rota.

7.3.2 A CONTRATANTE baseou-se em dados pré-existentes onde verificou que em alguns dias e rotas, algumas rotas teriam que ser repetidas por conta do acúmulo dos resíduos sólidos e da capacidade de transporte dos caminhões, o que implicaria diretamente na contabilidade da execução parcial da mesma.

7.3.2 A CONTRATANTE diante de todos estes apontamentos e dados coletados contabilizou os valores percorridos em cada rota, valores esses, essenciais no cálculo de consumo de combustíveis dos caminhões coletores.

7.4 DO CONSUMO DE COMBUSTÍVEIS

7.4.1 A CONTRATANTE previu um orçamento estimativo dentro da realidade, após os cálculos das rotas, com base no consumo mensal da frota de caminhões de coleta. Para tal, baseada em dados de potência dos caminhões utilizados para os serviços, no processo de aceleração e frenagem muito intenso na maioria do percurso, da utilização do sistema de compactação do lixo, como também os dados das planilhas de consumo dos caminhões que já executaram tais serviços até o presente momento, a CONTRATANTE estima um consumo médio aproximado de 1,80 km/litro.
8. DA DESTINAÇÃO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS (LIXO)
8.1 A CONTRATADA deverá transportar todos os resíduos sólidos e compactáveis domiciliares, comercial-industriais (com características domiciliares), das repartições públicas e da limpeza de áreas públicas do Município de Ilhota para aterro sanitário pré-definido e contratado pela autarquia.
9. DA FISCALIZAÇÃO
9.1 O Município, exercerá a fiscalização por meio rigoroso controle com relação à quantidade e, particularmente, a qualidade dos serviços executados, atendendo ao art. 67 da Lei 8.666/93, a fim de possibilitar a aplicação das penalidades previstas quanto às disposições a elas relativas.

9.2 A CONTRATADA deverá cooperar quanto à observância dos dispositivos referentes à higiene pública, informando a fiscalização das infrações nos casos de descargas irregulares de resíduos e falta de recipientes padronizados.

9.3 As ordens de serviço e toda a correspondência referente ao contrato, exceto as de rotina, deverão ser feitas por ofício. Na hipótese da CONTRATADA negar-se a assinar o recebimento do ofício no competente livro de carga, o mesmo será enviado pelo correio, registrado, considerando-se feita comunicação para todos os efeitos.

9.4 A CONTRATADA obriga-se a permitir a fiscalização, bem como, livre acesso às suas dependências, possibilitando o exame das instalações e também das anotações relativas às máquinas, ao pessoal e ao material, fornecendo quando solicitado, todos os dados e elementos referentes aos serviços, especialmente no tocante aos itens, 3.1, 3.2, 3.4, 3.6, 3.7, 4.4 e 8.2 do presente.

9.5 A CONTRATADA deverá submeter seus veículos de coleta de resíduos sólidos ao controle de tara, procedendo como for determinado, sempre que a fiscalização o exigir.

9.6 O CONTRATANTE efetuará a pesagem da coleta por meio de balança rodoviária apropriada e profissional credenciada no Pátio da Secretaria de Transportes deste município. Os veículos da CONTRATADA deverão submeter-se a pesagem, onde receberão o ticket de comprovação do serviço de coleta, antes de seguirem para o transbordo/área que permita tal operação ou destinação final, neste último caso, tendo em vista do processo de instalação do transbordo. Durante o processo de pesagem não poderá ficar no caminhão o motorista e os ajudantes (garis) a fim de otimização da pesagem do volume coletado.

9.7 O cadastro dos veículos que efetuarão os referidos serviços de coleta, como placas, modelo e capacidade, deverão ser relacionados e cadastrados previamente, a fim de que a CONTRATANTE possa exercer melhor o controle de tara dos mesmos. Poderá a CONTRATANTE requer a pesagem dos caminhões quando do início da coleta, ficando à CONTRATADA a obrigatoriedade de executá-la.

9.8 Quando de eventuais problemas técnicos ou de força maior na balança rodoviária da CONTRATANTE, esta, poderá terceirizar local com balança apropriada para a realização dos serviços de pesagem dentro dos limites municipais, ficando a CONTRATADA obrigada ao cumprimento dos itens 9.6 e 9.7.

10. DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS
10.1 As demais disposições sobre o contratação de empresa para execução dos serviços de coleta e transporte de resíduos sólidos e compactáveis domiciliares, comercial-industriais (com características domiciliares), das repartições públicas e da limpeza de áreas públicas do Município de Ilhota, constam no Edital e demais anexos.
Ilhota (SC), em 10 de Março de 2014.
___________________________
Antonio Carlos Russi
Secretario de Obras
PLANO DE ROTAS DA COLETA DE RESÍDUOS SÓLIDOS

MUNICÍPIO DE ILHOTA/SC

	Dia da Semana
	Rota
	Localidade

	Segunda
	Rota 01
	Centro

Vila nova

	
	Rota 02
	Centro

Barra

	
	Rota 03
	Pocinho

	
	Rota 04
	Lagoa

	
	Rota 05
	Barranco Alto

Baú Baixo

	
	Rota 06
	Pedra de Amolar

	Terça
	Rota 07
	Ilhotinha

Missões

Minas

	
	Rota 08
	Boa Vista

Minas

	Quarta
	Rota 09
	Centro

Vila Nova

	
	Rota 10
	Baú Central

Alto Baú

Baú Seco

Braço do Baú

Morro Azul

Baú

	Quinta
	Rota 11
	Centro

Barra

	
	Rota 12
	Ilhotinha

Missões

Minas

	
	Rota 13
	Pocinho

	
	Rota 14
	Barranco Alto

Baú Baixo

	Sexta
	Rota 15
	Centro
Vila Nova

	
	Rota 16
	Pedra de Amolar


Descrição das ruas dos Bairros e freqüência das coletas
LOCALIDADE: CENTRO

	RUA
	FREQ. DE COLETA

	21 de junho/Rod. Jorge Lacerda
	2 x semana

	7 de setembro
	3 x semana

	Almirante Tamandaré
	3 x semana

	Álvaro César Schneider
	1 x semana

	Ângelo Três
	3 x semana

	Antônio Batista Curbani
	3 x semana

	Bertoldo Simão
	3 x semana

	Bonifácio Maba
	2 x semana

	Da Associação
	2 x semana

	Da Integração
	2 x semana

	Das Palmeiras
	2 x semana

	Estefânio Keltel
	2 x semana

	Ezequiel Francisco
	2 x semana

	Felisky
	2 x semana

	Fernando Carlos Koehler
	3 x semana

	Fernando Koelher
	3 x semana

	Fortunato Zancanella
	2 x semana

	Frei Jacinto
	3 x semana

	Izidoro Maes
	3 x semana

	João Quintino Soares
	3 x semana

	José Gonçalves
	2 x semana

	José Nilson de Souza
	1 x semana

	José Victor Mendes
	3 x semana

	Leoberto Leal
	3 x semana

	Leolário de Araújo
	3 x semana

	Leonardo Clasen
	2 x semana

	Luiz Brassanini
	2 x semana

	Manoel Cláudio
	2 x semana

	Manoel Cordeiro Filho
	2 x semana

	Marcos Nogueira Cunha
	2 x semana

	Maria Cláudia Soares
	2 x semana

	Mario Costa
	2 x semana

	Mariquinha Soares
	2 x semana

	Mazico Ransdorf
	3 x semana

	Modesto Vargas
	3 x semana

	Padre Carlos Guesser
	2 x semana

	Pedro Castellain/Rod. Jorge Lacerda
	3 x semana

	Pedro Gerônimo de Oliveira
	2 x semana

	Pedro Gonçalves
	2 x semana

	Pedro Jorge dos Santos
	2 x semana

	Pedro Ramos
	3 x semana

	Pedro Teixeira de Melo
	3 x semana

	Platão G. de Souza
	2 x semana

	Profª Maura de S. Inácio
	3 x semana

	Ricardo Paulino Maes/Rod. Jorge Lacerda
	3 x semana

	Ricardo S. Filho
	2 x semana

	Severo Silveira Ramos
	3 x semana

	Vandelino Zimmermann
	2 x semana


LOCALIDADE: VILA NOVA

	RUA
	FREQ. DE COLETA

	Alipio Brassanini
	3 x semana

	Arnoldo Lessa
	3 x semana

	Artur Farias
	3 x semana

	Avelino João Soares
	3 x semana

	Bruno de Souza
	3 x semana

	Domingos A. de Souza
	3 x semana

	Gelindo Furlani
	3 x semana

	Joleto Valgas
	3 x semana

	José Domingos Filho
	3 x semana

	José Izidro Vieira
	3 x semana

	Leoberto Leal
	3 x semana

	Marcos de Souza
	3 x semana

	Milton Domingos Machado
	3 x semana

	Pedro Amaro Correa
	3 x semana

	Pedro Arnoldo da Silva
	3 x semana

	Pelegrino Lessa
	3 x semana

	Valdevino Pontes
	3 x semana

	Ver. Luciano D. Machado
	3 x semana

	Vilson José da Silva
	3 x semana


LOCALIDADE: POCINHO

	RUA
	FREQ. DE COLETA

	Adolfo Reinert
	2 x semana

	Argentino Hilário Mabba
	2 x semana

	Estrada Geral Pocinho
	2 x semana

	João Gabriel
	2 x semana

	João Moreira
	2 x semana


LOCALIDADE: LAGOA

	RUA
	FREQ. DE COLETA

	Estrada Geral Lagoa
	1 x semana

	Luiz Silvino Cunha
	1 x semana


LOCALIDADE: BARRANCO ALTO

	RUA
	FREQ. DE COLETA

	Estrada Geral Barranco Alto
	2 x semana


LOCALIDADE: BAÚ BAIXO

	RUA
	FREQ. DE COLETA

	Elísio João da Rocha
	2 x semana

	Estrada Geral Baú Baixo
	2 x semana

	Hercílio Zimmermann
	2 x semana

	José Debarba
	2 x semana

	José V. da Silva
	2 x semana

	Luiz Leal
	2 x semana

	Luiz Pontaldi
	2 x semana

	Maria I. Pontaldi
	2 x semana


LOCALIDADE: PEDRA DE AMOLAR

	RUA
	FREQ. DE COLETA

	Adolfo Couto
	2 x semana

	Alício Flores
	2 x semana

	Antônio Boaventura Pereira
	2 x semana

	Antônio Keller
	2 x semana

	Danzilia Francisco
	2 x semana

	Delfino Rosa
	2 x semana

	Estrada Geral Caieiras
	2 x semana

	Floriano Cardoso da Silva
	2 x semana

	José B. Martins
	2 x semana

	José G. Bittencourt
	2 x semana

	José V. da Silva
	2 x semana

	Manoel Luís Emidio
	2 x semana

	Maria Clara Bittencourt
	2 x semana

	Maria de Lourdes da Silva
	2 x semana

	Nicolau José Marcos
	2 x semana

	Paulo Keller
	2 x semana

	Ubaldo José Bittencourt
	2 x semana

	Valmir Alexandre
	2 x semana


LOCALIDADE: ILHOTINHA

	RUA
	FREQ. DE COLETA

	Abel João Correia
	2 x semana

	Água Santa
	2 x semana

	Ana Carolina Lessa
	2 x semana

	Carlos Sabino de Souza 
	2 x semana

	Donato Felício
	2 x semana

	Guilherme Brockweld
	2 x semana

	Inês Eufrázia de Jesus
	2 x semana

	João Domingos Pereira
	2 x semana

	João J. Correia
	2 x semana

	Luiz Lessa
	2 x semana

	Manoel Sabino
	2 x semana

	Marcelino Carlos Thomé
	2 x semana


LOCALIDADE: MISSÕES

	RUA
	FREQ. DE COLETA

	Amaro L. de Souza
	2 x semana

	Anibal de Souza
	2 x semana

	Augusto de Freitas
	1 x semana

	Carlos Manoel de Freitas
	1 x semana

	Carolina T. de Oliveira
	2 x semana

	João Domingos Pereira
	2 x semana

	Laureano Thomé
	2 x semana

	Loteamento das Arábias
	2 x semana

	Manoel Felizardo de Souza
	2 x semana

	Maria Luiza de Souza
	2 x semana


LOCALIDADE: MINAS

	RUA
	FREQ. DE COLETA

	Estrada Geral Minas
	1 x semana

	Joaquim Scottini
	1 x semana

	Manoel Francisco Adão
	1 x semana

	Pedro Martendal
	2 x semana

	Pedro Saes
	2 x semana

	Severo Silveira Ramos
	2 x semana

	Ver. Alcides Gonçalves
	2 x semana


LOCALIDADE: BOA VISTA

	RUA
	FREQ. DE COLETA

	Bento Jacob de Oliveira
	1 x semana

	Bonifácio Rocha
	1 x semana

	Estrada Geral Boa Vista
	1 x semana

	Giuseppe Morastoni
	1 x semana

	Izadin Clara Felício
	1 x semana

	José Euclides Custódio
	1 x semana

	Nossa Senhora de Fátima
	1 x semana

	Omadir Rampelotti
	1 x semana

	Pedro Jacob Lamim
	1 x semana


LOCALIDADE: BAÚ CENTRAL

	RUA
	FREQ. DE COLETA

	Estrada Geral Baú Central
	1 x semana


LOCALIDADE: ALTO BAÚ

	RUA
	FREQ. DE COLETA

	Estrada Geral Alto Baú
	1 x semana


LOCALIDADE: BAÚ SECO

	RUA
	FREQ. DE COLETA

	Estrada Geral Baú Seco
	1 x semana


LOCALIDADE: BRAÇO DO BAÚ

	RUA
	FREQ. DE COLETA

	Estrada Geral Braço do Baú
	1 x semana


LOCALIDADE: BAÚ

	RUA
	FREQ. DE COLETA

	Estrada Geral Baú
	1 x semana


Observações: A CONTRATADA deverá estar apta e ciente de que poderá haver mudança nas rotas como também a inclusão de novas ruas.

ANEXO II - ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

	Item
	Especificação
	Und
	Quant
	Preço Unit. Maximo
	Preço Total

	01
	Contratação de empresa para execução dos serviços de coleta e transporte de resíduos sólidos e compactáveis domiciliares, comercial-industriais (com características domiciliares), das repartições públicas e da limpeza de áreas públicas do Município de Ilhota.
	Ton
	3.840
	175,00
	672.000,00

	
	
	
	
	Total
	672.000,00


Valor total = R$ 672.000,00 (Seiscentos e setenta e dois mil reais).
ANEXO III - MODELO DO DOCUMENTO DE CREDENCIAMENTO

Obs: Este anexo deve ser apresentado em papel timbrado da empresa participante do Pregão Presencial.

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 003/2014 - PMI
Através da presente, credenciamos o(a) Sr.(a) ______________________, portador(a) da Cédula de Identidade Nº. _______ e CPF sob Nº. ______________, a participar da licitação instaurada pela Prefeitura Municipal de Ilhota, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe poderes para pronunciar-se em nome da empresa ____________, bem como formular propostas/lances verbais, recorrer e praticar todos os demais atos inerentes ao certame. 
_________________, em ____ de________ de 2014.
___________________________________

Carimbo, Nome e Assinatura do Credenciante
· Anexar (este documento deverá estar fora do envelope).

· No caso do credenciante ser Sócio-Administrador, Diretor, ou assemelhado: Fotocópia autenticada do Contrato Social ou Estatuto e da Ata de Eleição da Diretoria, nos quais constem os poderes delegados.

· No caso do credenciante ser Procurador: fotocópia autenticada de Procuração Pública, ou Procuração Particular, com firma reconhecida em cartório, ambas com poderes específicos, acompanhada de prova dos poderes delegados; deve estar acompanhada de cópia autenticada do contrato social em vigor.
ANEXO IV - DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS

Obs: Este anexo deve ser apresentado em papel timbrado da empresa participante do Pregão Presencial.

HABILITAÇÃO
Licitante _____________ (nome), _____________ (CNPJ), sediada na Rua __________________, nº _____, bairro __________, cidade _______________, estado ____, declara, sob as penas da lei, que não está impedida de participar de licitação em qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, direta ou indireta, federal, estadual ou municipal. 

Declara, também, que está obrigada sob as penas da lei, a declarar, quando de sua ocorrência, fatos supervenientes impeditivos de sua habilitação. 
Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente declaração. 
________, __ de _______ de 2014.

_________________________________
NOME (RG e CPF) e ASSINATURA DO REPRESENTANTE
E CARIMBO DA EMPRESA
ANEXO V - DECLARAÇÃO DE NÃO UTILIZAÇÃO DO TRABALHO DO MENOR

Obs: Este anexo deve ser apresentado em papel timbrado da empresa participante do Pregão Presencial.

HABILITAÇÃO
Declaramos para fins de participação no Pregão Presencial nº 003/2014 - PMI que a empresa ............................................., CNPJ nº ........................, cumpre o disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, ou seja, não tem em seus quadros menores de 18 (dezoito) anos executando trabalho noturno, insalubre ou perigoso, ou menores de 16 (dezesseis) anos, executando qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos. 

A empresa está ciente de que o descumprimento do disposto acima durante a vigência do contrato acarretará em rescisão deste. 
..................., ....... de ................................. de 2014.

______________________________
NOME (RG e CPF) e ASSINATURA DO REPRESENTANTE
E CARIMBO DA EMPRESA

ANEXO VI - ATESTADO DE VISITA
Obs: Este anexo deve ser apresentado em papel timbrado da empresa participante do Pregão Presencial.

HABILITAÇÃO
Atestamos para os fins específicos do Pregão Presencial nº. 003/2014 – PMI, deste Município, que na qualidade de representante da Prefeitura Municipal de Ilhota, em conjunto com o profissional habilitado, credenciado e disponibilizado pela licitante abaixo identificada, o Engenheiro Sanitarista, Sr. ......................, registro no CREA/... nº. ............, representante legal da Empresa ......................, CNPJ nº. .................., com sede na Rua ......................, cidade de .................. efetuamos a visita dos locais dos serviços, ficando a empresa através de seu representante ciente das condições de trabalho e de que recebeu os documentos pertinentes a esta licitação.

Ilhota (SC), .. de ............. de 2014.

_______________________________

Antonio Carlos Russi
Secretario de Obras

Prefeitura Municipal de Ilhota
__________________________________________________

Engenheiro Sanitarista e/ou Civil representa da Empresa...

ANEXO VII - JUSTIFICATIVA / NOTA EXPLICATIVA
Assunto: Indicação de fórmulas de índices contábeis, adotados no Edital de licitação PREGÃO PRESENCIAL Nº. 003/2014 - PMI, referente aos serviços de coleta e transporte de resíduos sólidos e compactáveis domiciliares, comercial industriais (com características domiciliares), das repartições públicas e da limpeza de áreas públicas do Município de Ilhota.

CONCEITOS:

1 - ÍNDICE DE LIQUIDEZ GERAL (ILG)

Índice de Liquidez Geral (ILG) – indica quanto à empresa possui em disponibilidades, bens e direitos realizáveis no curso do exercício seguinte para liquidar suas obrigações, com vencimento neste mesmo período, ou seja, este índice detecta a saúde financeira da empresa a longo prazo (in Análises de Balanços, Sérgio de Iudícibus, 8.ed. Editora Atlas, São Paulo: 2007, p.89/96).

“A liquidez geral indica quanto a empresa possui em dinheiro, bens e direitos realizáveis à curto e longo prazo, para fazer face às suas dívidas totais”.

ILG = AC +RLP

PC+ ELP

O referido índice é utilizado para se verificar a saúde financeira a curto e a longo prazos da empresa, através da comparação do Ativo Circulante (que compreende as disponibilidades, os direitos realizáveis no exercício social subseqüente e as aplicações de recursos em despesas do exercício seguinte) mais o Realizável a Longo Prazo (direitos realizáveis após o término do exercício seguinte), com o Passivo Circulante (compreendendo as obrigações vencíveis no exercício social seguinte) mais o Exigível a Longo Prazo (que compreende as obrigações vencíveis após o término do exercício social seguinte, isto é, num prazo superior a um ano).

É um indicador que determina que se a empresa fosse encerrar suas atividades naquele momento, teria ou não condições de honrar seus compromissos com suas disponibilidades mais os seus realizáveis à curto e a longo prazos, sem precisar utilizar o seu Ativo Permanente.

2 - ÍNDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE (ILC)

Índice de Liquidez Corrente (ILC) – indica quanto a empresa possui em recursos disponíveis, bens e direitos realizáveis a curto prazo, para fazer face ao total de suas dívidas de curto prazo.

Quando a liquidez corrente for igual ou superior a 1, entende-se que existe capital circulante (capital de giro) líquido positivo. Quando for igual a 1, conclui-se que a empresa em questão não apresenta capital circulante líquido. Se inferior a 1, o capital de giro líquido será negativo (ativo circulante menor que passivo circulante) (in Análises de Balanços, Sérgio de Iudícibus, 8.ed. Editora Atlas, São Paulo: 2007, p.89/96).

 “Liquidez corrente indica quanto à empresa possui em dinheiro mais bens e direitos realizáveis no curto prazo, comparado com suas dívidas a serem pagas no mesmo período”.

ILC = AC

PC

O índice de liquidez corrente é tido como o melhor indicador da situação de liquidez, revelando a capacidade que possui a empresa em quitar suas dívidas de curto prazo com o seu ativo circulante, ele nasce da confrontação de quanto a empresa possui no ativo com circulante com as dívidas existentes no passivo circulante, ou seja, se a empresa possui recursos suficientes no ativo circulante para cobrir suas dívidas de curto prazo.

NOTA EXPLICATIVA:

Considerando a necessidade prescrita na legislação de se justificar a eleição dos índices contábeis, esses não devem ser estipulados aleatoriamente. Devem guardar correspondência direta com o objeto licitado, com vistas a garantir que o licitante disponha de condições econômico-financeiras para executar o contrato futuro.

Os índices de liquidez têm como principal finalidade, avaliar a capacidade financeira que a empresa possui para satisfazer compromissos de pagamentos de dívidas com terceiros. Quanto maiores tais índices, melhor.

O ponto chave para todos eles ocorre quando o resultado da divisão é igual a 1 (um), indicando que a empresa possui uma unidade monetária para cada outra devida. O ideal é que o resultado seja igual ou superior a 1 (um), pois a Administração Pública responde solidariamente com o contratado pelos encargos previdenciários resultantes de execução do contrato, nos termos do art. 31 da Lei 8.212, de 24 de julho de 1991.

Assim, em nosso entendimento, para contratação de serviços de Coleta, Transportes, Tratamento e Destino Final de Resíduos Sólidos, reputamos como razoável a estipulação de ILC e ILG em 1,0.

Têm-se como justificativa a amplitude da contratação e a importância dos serviços, aliado a necessidade de se garantir a contratação de uma empresa que suporte os investimentos para a execução dos trabalhos contratados, bem como os extraordinários que poderão advir no decorrer da execução do contrato.

Dessa forma, o Departamento de Contabilidade desta Autarquia, entende que, os índices: ILC> ou = 1,00 e ILG> ou = 1,00, são módicos e razoáveis em face do objeto licitado pela Prefeitura, haja vista, a segurança que representam para a Autarquia, em relação à liquidez da empresa contratada, o que nos assegura a sua rentabilidade futura, ou seja, durante a vigência do contrato.

ANEXO VIII - DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE FISCAL E REQUISITOS HABILITATORIOS
Obs: Este anexo deve ser apresentado em papel timbrado da empresa participante do Pregão Presencial.

CREDENCIAMENTO

Licitante _____________ (nome), _____________ (CNPJ), sediada na Rua __________________, nº _____, bairro __________, cidade _______________, estado ___, declara, sob as penas da lei, que atende plenamente os requisitos de habilitação constantes do edital de Pregão n° 003/2014 - PMI do Município de Ilhota. (conforme art. 4°, inciso VII da Lei n° 10.520/2002).
Cidade ________, __ de _______ de 2014. 
________________________________________________
NOME (RG e CPF) e ASSINATURA DO REPRESENTANTE
E CARIMBO DA EMPRESA
ANEXO IX - MODELO OFICIAL – PROPOSTA DE PREÇOS

Obs: Este anexo deve ser apresentado em papel timbrado da empresa participante do Pregão Presencial.

Razão Social:

CNPJ:

Endereço:

Cidade/UF: 





CEP:

Telefone(s):
À

Comissão de Licitação

Pregão Presencial nº. 003/2014 - PMI
Prefeitura Municipal de Ilhota
Ilhota/SC

Prezados Senhores,

Pela presente, submetemos a vossa apreciação nossa proposta de preços para análise no Pregão Presencial em epígrafe, declarando desde já inteira responsabilidade por qualquer erro ou omissões que venham a ser verificadas na preparação da mesma, sendo:
1 – O valor POR TONELADA dos serviços de coleta e transporte de resíduos sólidos e compactáveis domiciliares, comercial-industriais (com características domiciliares), das repartições públicas e da limpeza de áreas públicas do Município de Ilhota, é de R$ .............. 
1.1 Valor máximo POR TONELADA: R$ xxxx,xx (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx).

2 – O valor MENSAL estimado (considerado a projeção da quantidade de lixo a ser coletada mensalmente = 320t. dos serviços de coleta e transporte de resíduos sólidos e compactáveis domiciliares, comercial-industriais (com características domiciliares), das repartições públicas e da limpeza de áreas públicas do Município de Ilhota, é de R$ .............

2.2 Valor máximo MENSAL estimado: R$ xxxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx).

3 – O valor GLOBAL estimado (considerado a projeção da quantidade de lixo a ser coletada mensalmente = 320t. dos serviços de coleta e transporte de resíduos sólidos e compactáveis domiciliares, comercial-industriais (com características domiciliares), das repartições públicas e da limpeza de áreas públicas do Município de Ilhota, pelo período de 12 meses, totalizando 3.840 toneladas. 

3.1 Valor máximo GLOBAL estimado: R$ xxxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx).

4 – Em nossa proposta encontra-se inclusas todas e quaisquer despesas diretas ou indiretas necessárias à realização dos serviços objeto deste Edital e inclusive as despesas com materiais e/ou equipamentos, mão – de -  obra especializada ou não, seguros em geral, equipamentos auxiliares, ferramentas, encargos da legislação social, trabalhista e previdenciária, da infortunística do trabalho e responsabilidade civil por quaisquer danos causados a terceiros ou dispêndios resultantes de impostos, taxas, fretes, regulamentos e posturas municipais, estaduais e federais, enfim tudo o que for necessário para a execução dos serviços, combustível, motorista e garis.

5 – O prazo de validade da presente proposta de preços é de 60 (sessenta) dias corridos a contar do dia da apresentação dos documentos/envelopes.

6 – Declaramos através do presente que aceitamos todas as condições do Edital de Pregão Presencial nº. 003/2014 - PMI, sem restrições de qualquer natureza e de que, se vencedora da concorrência, executaremos os serviços de acordo com as normas e especificações vigentes neste Município.

7 – Declaramos ainda que se vencedores, assumimos a obrigação de manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas nesta licitação.

....................., ....... de ................. de 2014.
____________________________________________________

Assinatura do(s) Representante(s) Legal(is) da Licitante.

Nome e CPF

Dados para Depósito Bancário:

Banco:

Agência: Dígito:

Conta: Dígito:

Dados do Responsável pela Assinatura do Contrato:

Nome:

CPF e RG:
ANEXO X - DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

(Modelo a ser preenchido pela Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte)

· Obs.: Este anexo deve ser apresentado em papel timbrado da empresa participante do Pregão Presencial.

· Este documento deverá estar junto com o CREDENCIAMENTO.
. Deverá ser apresentado juntamente com a Certidão Simplificada da Junta Comercial.
Nome da empresa, qualificação, endereço, inscrita no CNPJ, neste ato representada por _________, portador de Cédula de Identidade, inscrito no CPF, DECLARA, sob as penalidades da lei, que se enquadra como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte nos termos do artigo 3º da Lei Complementar 123 de 14 de dezembro de 2006, estando apta a fruir os benefícios e vantagens legalmente instituídas por não se enquadrar em nenhuma das vedações legais impostas pelo parágrafo 4º, do artigo 3º da Lei Complementar 123 de 14 de dezembro de 2006. Tendo conhecimento dos artigos 42 a 49 da Lei Complementar 123/2006, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores impeditivas de tal habilitação, em cumprimento ao artigo 32, §2º, da Lei nº 8.666/93.
Cidade ________, __ de _______ de 2014.

_____________________________
NOME (RG e CPF) e ASSINATURA DO REPRESENTANTE CONTADOR RESPONSÁVEL
E CARIMBO DA EMPRESA E DO CONTADOR
ANEXO XI - Minuta do Contrato
Contrato nº...../2014 - PMI
CONTRATO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE COLETA E TRANSPORTE DE RESÍDUOS SÓLIDOS E COMPACTÁVEIS DOMICILIARES, COMERCIAL-INDUSTRIAIS (COM CARACTERÍSTICAS DOMICILIARES), DAS REPARTIÇÕES PÚBLICAS E DA LIMPEZA DE ÁREAS PÚBLICAS DO MUNICÍPIO DE ILHOTA, QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE ILHOTA E A EMPRESA .....
O Município de Ilhota, entidade de direito público interno, de personalidade jurídica própria e de natureza autárquica com inscrição no CNPJ nº. 83.102.301/0001-53, com sede na Rua: Dr. Leoberto Leal, nº. 160 – Bairro: Centro, na cidade de Ilhota, Estado de Santa Catarina, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, o Senhor DANIEL CHRISTIAN BOSI, que este subscreve, daqui para frente denominado simplesmente CONTRATANTE, e a empresa ________, com sede na cidade de _________, Estado de _________, na Rua ________, nº. ____ - Bairro ____, inscrita no CNPJ sob o nº. ______, neste ato representada pelo seu representante, que também subscreve, doravante denominada de CONTRATADA, em decorrência do processo de licitação PREGÃO PRESENCIAL Nº. 003/2014 - PMI, homologado em __/__/2014, prometem fielmente cumprir o presente Termo de Contrato pelo qual se obriga a executar os serviços de coleta e transporte de resíduos sólidos e compactáveis domiciliares, comercial-industriais (com características domiciliares), das repartições públicas e da limpeza de áreas públicas do Município de Ilhota e, pactuam o presente mediante sujeição mútua às normas do edital, Lei nº. 8.666/93 e suas alterações posteriores, e as seguintes cláusulas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 Os serviços objeto deste contrato consistem em:

1.1.1 Coleta de resíduos sólidos e compactáveis domiciliares, comercial-industriais (com características domiciliares), das repartições públicas e da limpeza de áreas públicas do Município de Ilhota, no limite de até 100 (cem) litros por passada, exceto condomínios;

1.1.2 Transporte e descarga ao tratamento e disposição final em local indicado, dos resíduos sólidos e compactáveis domiciliares, comercial-industriais (com características domiciliares), das repartições públicas e da limpeza de áreas públicas do Município de Ilhota.

1.2 O regime de execução do presente contrato é o de empreitada por preço global.
1.3 A CONTRATADA deverá seguir o disposto na Lei Federal n°. 11.445/2007, que estabelece as diretrizes nacionais para o saneamento básico.

1.4 As diretrizes e especificações técnicas para a execução das atividades e serviços mencionados no objeto (item 1.1 deste contrato), estão contidas e detalhadas no Projeto Básico – Anexo I do Edital de Pregão Presencial nº. 003/2014 - PMI.

CLÁUSULA SEGUNDA – DOCUMENTOS INTEGRANTES

2.1 Para todos os efeitos legais, para melhor caracterização do objeto, bem como, para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas, integram este Contrato, como se nele estivessem transcritos, os seguintes documentos:
a) Edital de Pregão Presencial nº. 003/2014 - PMI e Anexos;

b) Proposta de Preços da CONTRATADA.

2.2 Os documentos referidos no presente item, são considerados suficientes para, em complemento a este Contrato, definir a sua extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado.

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS PRAZOS E DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO

3.1 O prazo de vigência da prestação de serviços, objeto deste Edital, iniciará após a assinatura do contrato e terá duração de 12 meses.
3.2 O prazo de vigência deste contrato será igual ao prazo de execução dos serviços previstos no item anterior.

CLÁUSULA QUARTA – DO INÍCIO DOS SERVIÇOS CONTRATADOS

4.1 A execução dos serviços contratados deverá ser iniciada de IMEDIATO, pela CONTRATADA, após assinatura da Ordem de Serviço para o início dos serviços licitados, a ser emitida no prazo de até 05 (cinco) dias úteis após a assinatura do contrato.

CLÁUSULA QUINTA - DO REGIME DE EXECUÇÃO

5.1 Os serviços objeto deste contrato, deverão ser executados em estrita observância ao projeto básico e planos aprovados pela CONTRATANTE, atendidas as especificações e demais elementos técnicos constantes no Edital de Pregão Presencial nº. 003/2014 - PMI e seus anexos.

CLÁUSULA SEXTA – EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

6.1 Havendo aumento do volume de resíduos a recolher, em conseqüência do acréscimo da população, do número de estabelecimentos comerciais ou industriais ou por outra ocorrência prevista no Edital, o CONTRATANTE poderá determinar à CONTRATADA que aumente o número de coletores da sua frota, bem como o de pessoal, até a efetiva satisfação das necessidades.

6.2 Eventuais modificações de qualquer espécie determinadas pelo CONTRATANTE (aumento no número de ruas para coleta, aumento da população, etc.), bem como em relação à aplicação do plano de Saneamento Básico do Município (após sua aprovação), deverão ser aceitas pela CONTRATADA, assumindo a responsabilidade adicional indicada, mantendo-se o equilíbrio econômico financeiro do contrato.

6.3 O CONTRATANTE, a seu critério, poderá determinar alteração na realização dos serviços, quando julgar necessário, comunicando-se à CONTRATADA com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas.

6.4 A CONTRATADA deverá utilizar equipamento especial para o transporte de substâncias consideradas altamente poluentes, tóxicas, venenosas, explosivas, inflamáveis, ou das quais, emanem gases, vapores ou odores nocivos à saúde, ácidos e/ou qualquer tipo de material corrosivo, todo e qualquer tipo de substância que se revele como danosa e capaz de colocar em risco a saúde pública e substâncias que adiram fortemente ao equipamento ou produtos, em estado líquido.

6.5 A CONTRATADA obriga-se a cumprir o disposto na legislação nacional, estadual e municipal relativas à matéria de proteção ambiental.

6.6 A CONTRATANTE poderá exigir que a CONTRATADA, durante a vigência do contrato, adote programas e implemente medidas de proteção e recuperação do meio ambiente, inclusive por intermédio de novos serviços não previstos, observadas as disposições deste contrato.

6.7 Na hipótese de medidas e/ou programas relativos ao meio ambiente, não previstos neste documento, vierem a ser exigidos pela CONTRATANTE ou qualquer autoridade ambiental, e interferirem no equilíbrio econômico-financeiro do contrato, seus valores deverão ser revistos nos termos da Lei e do contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO E DO REAJUSTE

7.1 O valor a ser pago pela execução dos serviços descritos no objeto deste contrato será efetuado mensalmente, POR TONELADA de resíduos devidamente coletados e transportados ao aterro sanitário. O valor por tonelada contratado é de R$.........

7.2 O pagamento será efetuado mensalmente, mediante recebimento da Nota Fiscal/fatura devidamente datada e assinada por responsável da Autarquia Municipal e, observando o cumprimento integral das disposições contidas neste Edital.

7.3 A CONTRATADA enviará, mensalmente, relatório dos serviços executados e pesados, devidamente atestado pela CONTRATANTE da realização completa e satisfatória, para fins de pagamento.

7.4 Serão pagos somente os serviços efetivamente realizados e pesados, apresentados através de relatório devidamente aprovado pelo Secretario de Transportes.

7.5 A CONTRATADA informará a Prefeitura os dados de uma conta bancária onde serão depositados todos os valores devidos pela prestação de serviços.

7.6 Para fazer jus ao pagamento, a empresa vencedora deverá apresentar os seguintes documentos:

a) Nota fiscal, até o 1º. dia útil do mês subseqüente ao da prestação dos serviços, restando a Autarquia Municipal – PMI efetuar o pagamento até o 10º. dia útil;

b) Guias de recolhimento do INSS e FGTS de seus funcionários vinculados ao contrato (deste Edital), acompanhadas das fichas de registros, folhas de pagamento e rescisão (caso haja alguma durante a execução do contrato).

7.7 Os preços serão reajustados pelo IPCA - Índice de Preços ao Consumidor Amplo ou na falta deste, pelo índice oficial que venha a substituí-lo, observando-se a periodicidade de reajuste anual, previsto na legislação pertinente, mantido sempre o equilíbrio econômico financeiro do contrato.

7.8 A proponente deverá apresentar PLANILHA DE CUSTOS DOS SERVIÇOS pertinente ao objeto contratado, com a devida comprovação de aumento dos valores ali delineados. A concessão de reposição estará condicionada à emissão de parecer técnico e de planilha de custos realizada por engenheiro da Autarquia Municipal - PMI.

7.9 A empresa vencedora ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições descritas na minuta do contrato em anexo, os acréscimos ou supressões que se fizerem nos serviços, objeto desta licitação, de conformidade com o permitido na Lei nº. 8.666/93 e alterações.

7.10 Os reajustes de preços observarão também os quantitativos de serviços do objeto contratual, em razão dos insumos da planilha do orçamento estimativo e custos das atividades do objeto contratual, ou seja, coleta e transporte, podendo ocasionar acréscimo ou supressão dos serviços contratados, devendo ser devidamente justificáveis as alterações quantitativas por meio de demonstrativos em planilhas e demais dados informativos de caráter público e legal.

CLÁUSULA OITAVA - DOS DEVERES E OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1 A CONTRATADA deverá executar fielmente o serviço contratado, cabendo-lhe responder por todos os prejuízos causados a Autarquia Municipal - PMI ou a terceiros, sem que a fiscalização exercida pela administração exclua ou atenue essa responsabilidade.

8.2 A CONTRATADA será a única responsável com seus empregados e auxiliares, no que concerne ao cumprimento da legislação trabalhista, previdência social, seguro contra acidentes do trabalho ou quaisquer outros encargos previstos em lei, no entanto, sujeitando-se à fiscalização da Licitadora quanto à verificação do cumprimento no que diz respeito às normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Legislação Federal (Portaria nº. 3.214, de 08/07/78, do Ministério do Trabalho), no que tange ao objeto do edital, durante o prazo de execução dos serviços contratados.

8.3 São obrigações especiais da CONTRATADA:

I - Prestar serviço adequado, de acordo com as normas técnicas aplicáveis, previstas em sua proposta, no contrato e legislação pertinente;

II - Cumprir e fazer cumprir as normas do serviço e as cláusulas negociais da contratação;

III- Cumprir e fazer cumprir a legislação de proteção ambiental;

IV - Estar de acordo com a legislação vigente, que normatiza o serviço contratado;

V - Dispor de equipamentos de segurança necessários aos serviços, fazendo constar no uniforme de seus funcionários de serviço de coleta inscrição determinada pela Autarquia Municipal – PMI;

VI - Manter regularmente escriturados os seus livros e registros contábeis e organizados os arquivos, documentos e anotações dos encarregados da fiscalização;

VII - Prestar serviço adequado ao pleno atendimento dos usuários, sem qualquer tipo de discriminação e sem incorrer em abuso de poder econômico, atendendo às condições de regularidade, continuidade, eficiência, segurança e cortesia na prestação dos serviços;

VIII - Todos os encargos trabalhistas e previdenciários, decorrentes do contrato desta licitação, inclusive pagar o piso convencional do sindicato da categoria;

IX - Apresentar, mensalmente, a quitação das obrigações trabalhistas e previdenciárias;

X - Na assinatura do contrato, a empresa deverá apresentar, em fotocópia autenticada, os documentos dos compactadores usados na coleta, como também as apólices de seguro. Estes documentos e as apólices deverão ser atualizados sempre que necessário, sob pena de retenção dos pagamentos;

XI - Operar os serviços com veículos de acordo com as características determinadas no Projeto Básico – Anexo I;

XII - Utilizar, externamente, nos veículos coletores, inscrição com os seguintes dizeres: "A serviço da Prefeitura de Ilhota - reclamações e sugestões através do telefone (47) 3343-1155", ou outros dizeres determinados pela Autarquia Municipal;

XIII - Responder, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, todos os questionamentos formulados pela Autarquia, bem como, no mesmo prazo, fornecer todos os documentos que lhe forem solicitados;

XIV - Sujeitar-se às alterações determinadas pela Autarquia Municipal - PMI referidas no Projeto Básico – Anexo I, como acréscimos dos serviços contratados, sendo garantido à CONTRATADA a alteração contratual proporcionalmente aos acréscimos e supressões;

XV - Substituir, imediatamente, equipamentos de sua responsabilidade, quando estiver prejudicando o bom andamento dos serviços, num prazo máximo de 48 (quarenta e oito horas);

XVI - Informar a Prefeitura, da ocorrência de qualquer ato, fato ou circunstância que possa atrasar, prejudicar ou impedir o bom andamento dos serviços, sugerindo medidas para corrigir a situação;

XVII - Responder pelos danos causados a Prefeitura ou a terceiros, decorrente da própria culpa ou dolo;

XVIII - Acatar solicitação da Contratante de afastamento ou dispensa de empregado, integrante de seus quadros, imediatamente, quando apresentada de forma motivada, e nos casos previstos no Artigo 482 da Consolidação das Leis do Trabalho, que elenca e limita as situações de rescisão de contrato empregatício por justa causa;

XIX - Durante a execução dos serviços é absolutamente vedado, por parte do pessoal da CONTRATADA, a execução de outras tarefas que não sejam objeto destas especificações;

XX - Será terminantemente proibido aos empregados da CONTRATADA ingerir ou estarem sob o feito de bebidas alcoólicas ou substâncias tóxicas e de pedirem gratificações ou donativos de qualquer espécie, durante a execução dos serviços;

XXI - A CONTRATADA deverá manter um profissional devidamente habilitado pelo Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA, para supervisionar a execução dos serviços contratados. O profissional responsável deverá comprovar experiência na área de limpeza pública, através de acervo técnico;

XXII - Prestar serviço adequado, de acordo com as normas técnicas e legislações aplicáveis;

XXIII - Cumprir e fazer cumprir as normas dos serviços e as cláusulas negociais desta contratação;

XXIV - Permitir aos funcionários da CONTRATANTE encarregados da fiscalização, livre acesso, a qualquer época, às instalações e locais de serviços;

XXV - Caberá à CONTRATADA a definição da tecnologia a ser adotada na execução dos serviços objeto desta licitação, respeitadas as condições, especificações e normas oriundas deste Edital, de seus anexos relacionados e das melhores técnicas consagradas;

XXVI – Apresentar à CONTRATANTE, relatórios técnicos operacionais (com descrição de rotas, dias e horários da coleta do lixo no Município) e financeiros mensais, de forma a retratar o fiel andamento dos serviços. O conteúdo dos relatórios, bem como, a forma de apresentação, será estabelecido em comum acordo entre CONTRATANTE e CONTRATADA;

XXVII - Caberá à Proponente vencedora, a observância de todas as normas ambientais vigentes e a vigir sobre as atividades licitadas;

XXVIII – A CONTRATADA deverá dispor de sistema de comunicação (rádio ou telefonia móvel) nos caminhões de coleta que atenderem ao Município de Ilhota, de modo a atender prontamente as solicitações dos serviços emergenciais;

XXIX - A CONTRATADA deverá dispor das instalações e da unidade de apoio técnico operacional, para a execução do contrato, no prazo de até 60 (sessenta) dias a contar do início da prestação dos serviços, com toda a infra-estrutura necessária, na área urbana do Município de Ilhota(SC).

XXX – A CONTRATADA deverá manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

CLÁUSULA NONA – DOS DEVERES E OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA
9.1 São responsabilidades da Prefeitura:

9.1.1 Orientar, acompanhar e fiscalizar (art. 67 da Lei 8.666/93) a empresa CONTRATADA quanto à execução dos serviços contratados, sem prejuízo de disposições administrativas, civis ou penais.

9.1.2 Quanto à pesagem:

a) A CONTRATADA deverá submeter seus veículos de coleta de resíduos sólidos ao controle de tara, procedendo como for determinado, sempre que a fiscalização o exigir;

b) O cadastro do veículo que efetuara os referidos serviços de coleta, como placa, modelo e capacidade, deverão ser relacionados e cadastrados previamente, a fim de que a CONTRATANTE possa exercer melhor o controle de tara dos mesmos. Poderá a CONTRATANTE requer a pesagem dos caminhões quando do início da coleta, ficando a CONTRATADA a obrigatoriedade de executá-la.

9.1.3 Zelar pela boa execução dos serviços pela CONTRATADA;

9.1.4 Cumprir e fazer cumprir as disposições das cláusulas contratuais;

9.1.5 Determinar à CONTRATADA e esta deverá atender as modificações no dimensionamento, planejamento e execução dos serviços objeto desta licitação, assegurada à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro deste contrato, sempre que ocorrer alterações das condições iniciais estabelecidas na Proposta;

9.1.6 Assegurar o equilíbrio econômico financeiro deste contrato;

9.1.7 Consignar nos orçamentos anuais, durante o prazo deste contrato, dotações suficientes, bem como utilizar as garantias que forem necessárias para cumprir as obrigações pecuniárias assumidas junto à CONTRATADA por força do Edital e do contrato;

9.1.8 Exigir dispensa de todo empregado cuja conduta seja prejudicial ao bom andamento do serviço. Se a dispensa der origem à ação JUDICIAL, a CONTRATANTE não terá, em nenhum caso, qualquer responsabilidade;

9.1.9 Emitir a Ordem de Serviço para a realização dos serviços contratados;

9.1.10 Transmitir oficiosamente à CONTRATADA as instruções, ordens e reclamações, competindo à Administração decidir os casos de dúvidas que surgirem no decorrer do contrato;

9.1.11 Efetuar o pagamento dos serviços conforme o disposto na Cláusula Sétima deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO DO CONTRATO

10.1 A Autarquia Municipal - PMI se reserva o direito de rescindir o contrato a ser celebrado com a licitante vencedora desta licitação, independente das multas previstas, nos casos previstos no Artigo 78 da Lei nº. 8.666/93 e/ou diante dos seguintes fatos:

I - Quando o serviço estiver sendo prestado de forma inadequada ou deficiente, tendo por base as normas e disposições contratuais definidoras da sua qualidade;

II - A CONTRATADA descumprir cláusulas contratuais ou disposições legais ou regulamentares, concernentes ao serviço;

III - A CONTRATADA paralisar o serviço ou concorrer para que esse fato ocorra, ressalvadas as hipóteses de caso fortuito ou de força maior;

IV - A CONTRATADA perder as condições econômicas, técnicas ou operacionais para manter o serviço;

V - A CONTRATADA não cumprir com as penalidades impostas por infrações, nos devidos prazos;

VI - A CONTRATADA não atender à notificação do CONTRATANTE para regularizar a prestação do serviço;

VII - A habilitação por parte da Autarquia Municipal – PMI, para prestar os serviços diretamente, sem intervenção de terceiros.

VIII - O contrato será rescindido, ainda, nos termos do Artigo 77, da Lei nº. 8.666/93 e alterações e, nas seguintes hipóteses:

a) Pela decretação da falência, liquidação ou dissolução da CONTRATADA ou falecimento do titular, no caso de firma individual;

b) Pela alteração social ou a modificação da finalidade da estrutura da CONTRATADA, de forma que prejudiquem a execução do contrato, a juízo da Prefeitura Municipal de Ilhota.

10.2 Os valores de multas poderão ser cobrados mediante desconto dos valores que a Empresa tem a receber da Prefeitura de Ilhota.

CLÁUSULA ONZE – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

11.1 As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta dos recursos consignados no orçamento vigente da Secretaria Municipal de Obras, e as que vierem substituí-la nos próximos exercícios na específica dotação orçamentária correlata:

Órgão: 08 SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS

Unidade: 08.01 SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS

Funcional: 17.512.0010 Saneamento Básico Urbano 

Projeto/Atividade: 2.026 Manutenção da Coleta de Lixo no Município

Elemento: 3.3.90.00.00.00.00.00 Outros Serviços Terceiros Pessoa Jurídica

Código Reduzido: 000058 – Aplicações Diretas

CLÁUSULA DOZE - DAS PENALIDADES

12.1 Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Autarquia Municipal - PMI poderá aplicar à CONTRATADA as sanções previstas no Art. 87 da Lei nº. 8.666/93, sendo-lhe imputada, também, a multa de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, quando da ocorrência de eventual descumprimento de qualquer cláusula do presente edital ou do contrato, cuja multa não esteja especificada no item subseqüente.

12.2 A CONTRATADA, além das penas aplicáveis por infrações previstas neste edital, no contrato e na legislação pertinente, estará sujeita ao pagamento de multas, por infração praticada, conforme segue:

12.2.1 Pelo não fornecimento de planilhas exigidas ou pelo não atendimento de pedido de informações ou dados: multa no valor de R$ 150,00 (cento e cinqüenta reais) por infração e por dia de atraso;

12.2.2 Por dia de atraso na implantação total dos serviços: multa diária no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais);

12.2.3 Uso de veículos, equipamentos ou uniformes não padronizados para a execução dos serviços: multa diária no valor de R$ 250,00 (duzentos e cinqüenta reais), por qualquer das irregularidades indicadas;

12.2.4 Catação ou triagem de resíduos por parte de pessoal da CONTRATADA, solicitação de vantagem indevida, uso de bebida alcoólica em serviço, falta de urbanidade dos componentes da guarnição: multa no valor R$ 150,00 (cento e cinqüenta reais), por qualquer das irregularidades indicadas;

12.2.5 Alterações nos planos de trabalho sem prévia autorização; impedimento do acesso da fiscalização às oficinas, outras dependências utilizadas pela CONTRATADA, veículos e equipamentos; falta de comunicação aos munícipes dos dias e horários dos serviços a serem realizados ou das alterações dos mesmos: multa no valor de R$ 600,00 (seiscentos reais), por infração;

12.2.6 Uso de veículos em mau estado de limpeza e conservação ou que causem derramamento de detritos no trajeto: multa de R$ 250,00 (duzentos e cinqüenta reais) por infração;

12.2.7 Falta de cumprimento de determinação para aumento de frota ou pessoal, para alteração do plano de trabalho, quando se fizer necessário: multa no valor de R$ 250,00 (duzentos e cinqüenta reais), por dia de atraso no atendimento;

12.2.8 Pela execução de serviços ou recolhimento de resíduos que não sejam objeto do presente Edital: multa no valor de R$ 600,00 (seiscentos reais) por infração;

12.2.9 Pela descarga em local não autorizado (sem licença ambiental): multa de 5% do valor do contrato;

12.2.10 Por circuito de coleta não realizado, a partir da data de implantação total dos serviços: multa diária no valor de R$ 250,00 (duzentos e cinqüenta reais);

12.2.11 Circuitos não completados, abandono sistemático de recipiente ou saco plástico no circuito de coleta, atraso de mais de duas horas no horário fixado para início da coleta, uso de veículos não aprovados para os serviços, tampas abertas no trajeto: multa no valor de R$ 360,00 (trezentos e sessenta reais), por circuito efetuado com qualquer das irregularidades indicadas;

12.2.12 Recipientes não recolocados em seus lugares ou atirados de um ajudante a outro; transferência de conteúdo de um recipiente para outro; estacionamento de veículos em lugar impróprio: multa no valor de R$ 150,00 (cento e cinqüenta reais), por circuito afetado com qualquer das irregularidades indicadas;

12.2.13 Paralisação dos serviços contratados: multa de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato (12 meses);

12.2.14 As penalidades previstas nos itens 23.4.10 a 23.4.11, quando for o caso, serão aplicadas após desatendimento da notificação feita à licitante, por meio de ofício, para que a irregularidade seja sanada dentro do prazo máximo de 12 (doze) horas.

12.3 A aplicação das multas será de competência do órgão de fiscalização da Autarquia Municipal - PMI, após a constatação da irregularidade, inclusive quando do recebimento de denúncias.

12.4 Os valores de multas poderão ser cobrados mediante desconto dos valores que a Empresa CONTRATADA tem a receber da Autarquia Municipal - PMI.

CLÁUSULA TREZE - DOS VEÍCULOS COLETORES E OUTROS EQUIPAMENTOS

13.1 A CONTRATADA deverá manter os veículos coletores em perfeita condições de limpeza e funcionamento, sendo obrigatória à execução de nova pintura, em razão do desgaste, quando for o caso, a critério da fiscalização do CONTRATANTE, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data da solicitação.

13.2 A CONTRATADA deverá fornecer todo e qualquer equipamento necessário para o bom desempenho dos serviços, atendendo aos melhores padrões para o serviço, objeto do presente contrato.

13.3 O CONTRATANTE poderá, a qualquer momento, exigir a troca do equipamento que não atenda as exigências dos serviços.

13.4 Os veículos deverão trazer, além de placas regulamentares, as indicações necessárias ao reconhecimento da CONTRATADA e telefone para sugestões e reclamações, na forma estabelecida pelo CONTRATANTE.

13.5 Operar os serviços com veículos e equipamentos de acordo com as características determinadas no Projeto Básico – Anexo I do Edital de Pregão Presencial nº. 003/2014 - PMI.

CLÁUSULA QUATORZE - DA FISCALIZAÇÃO

14.1 A fiscalização do serviço e do cumprimento das obrigações contratuais será realizada por servidor designado pela CONTRATANTE e exercerá rigoroso controle com relação à qualidade dos serviços executados, a fim de possibilitar a aplicação das penalidades previstas, quando desatendidas as disposições a ela relativas.

14.2 A CONTRATADA deverá cooperar quanto à observância dos dispositivos referentes à higiene pública, informando à fiscalização do CONTRATANTE acerca das infrações de usuários, dos casos de descargas irregulares de resíduos, e falta de recipientes adequados.

14.3 As ordens de serviços e toda a correspondência referente ao contrato, exceto as de rotina, deverão ser feitas por ofício. Na hipótese da CONTRATADA negar-se a assinar o recebimento do ofício, no competente livro de carga, o mesmo será enviado pelo correio, registrado, considerando-se feita a comunicação para todos os efeitos.

14.4 A CONTRATADA se obriga a permitir, ao pessoal da fiscalização da Secretaria de Transportes, livre acesso a todas as suas dependências, possibilitando a inspeção e o exame das instalações, equipamentos, veículos, pessoal, material coletado, fornecendo, quando for solicitado, todos os dados e elementos referentes aos serviços.

14.5 A CONTRATADA deverá submeter seus veículos de coleta de resíduos aos controles do CONTRATANTE, e atendendo o que for determinado, pela fiscalização.

14.6 A supervisão dos serviços, por parte da CONTRATADA, estará sempre a cargo de profissional devidamente habilitado e registrado no CREA/SC.

14.7 A fiscalização do CONTRATANTE poderá, a qualquer momento, exigir que sejam adotadas pela empresa executora, providências complementares, necessárias à segurança e ao bom andamento dos serviços, sem quaisquer ônus para a Autarquia Municipal.

14.8 A fiscalização do CONTRATANTE terá plena autoridade para suspender, total ou parcialmente, por meios amigáveis ou não, os serviços contratados, por motivo de ordem técnica, disciplinar, de segurança ou outros.

14.9 A CONTRATADA deverá manter, permanentemente, e colocar à disposição da fiscalização do CONTRATANTE os meios necessários à correta medição e pesagem dos serviços executados.

14.10 A existência e a atuação fiscalizadora em nada diminuem a responsabilidade única, integral e exclusiva da CONTRATADA, no que concerne aos serviços contratados e suas implicações próximas ou remotas, sempre em conformidade com o contrato, o Código Civil e demais leis ou regulamentos vigentes.

CLÁUSULA QUINZE - DA ALTERAÇÃO

15.1 O presente contrato poderá ser alterado nas hipóteses do Art. 65 da Lei nº. 8.666/93.

CLÁUSULA DEZESSEIS - DA SUBCONTRATAÇÃO

16.1 A CONTRATADA não poderá sub-contratar ou transferir a terceiros os serviços previstos no objeto item 1.1, admitindo-se a sub-contratação apenas para os serviços de transbordo do objeto licitado, mediante expressa autorização do CONTRATANTE.

16.2 Caso a proponente subcontrate a utilização do transbordo, o contrato deverá ser por instrumento público (firmado em cartório) e conter cláusulas obrigando o proprietário do transbordo a respeitar a legislação ambiental, vinculando o transbordo ao Município de Ilhota durante a vigência do contrato e submeter-se a fiscalização da Secretaria Municipal de Ilhota.

CLÁUSULA DEZESSETE - DO TRANSBORDO

17.1 Durante o prazo em que perdurar o contrato, a CONTRATADA deverá manter o transbordo utilizado para os resíduos sólidos, referido no objeto contratado, à disposição da CONTRATANTE, de modo a não alterar a sua destinação/finalidade. O transbordo poderá ser sub-contratado, nos termos do item 16.2.

17.2 A responsabilidade para a fiscalização do cumprimento das normas ambientais do transbordo será exclusiva da CONTRATADA.

CLÁUSULA DEZOITO – DO VALOR

18.1 As partes contratantes dão ao presente contrato o valor global estimado de R$ ......., compreendendo o período de 12 meses, para todos os legais e jurídicos efeitos.

CLÁUSULA DEZENOVE - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

19.1 Caberá à CONTRATADA:

19.1 Cumprir as disposições constantes do Edital de Pregão Presencial nº. 003/2014 - PMI e seus anexos, que para todos os efeitos ficam fazendo parte integrante deste contrato.

19.1.2 Obter e manter todas as licenças necessárias à execução dos serviços, durante a contratualidade.

19.1.3 Possuir, obrigatoriamente, o devido Licenciamento Operacional por parte do Órgão Ambiental Municipal.

19.1.4 Efetuar o pagamento de emolumentos prescritos em lei e observação de todas as posturas referentes ao serviço.

19.1.5 Custear todas as despesas inerentes à prestação dos serviços, objeto da presente contratação, tais como: combustível, manutenção, material de segurança, uniforme, peças, acessórios, etc.

19.1.6 Na vigência do presente contrato, ser a única responsável, perante terceiros, por atos praticados pelo seu pessoal, excluída a CONTRATANTE de quaisquer reclamações e indenizações. Serão também de sua inteira responsabilidade e manutenção de todos os encargos e obrigações vinculadas à legislação trabalhista, previdenciária, tributária e securitária, inclusive os relativos à garantia financeira para manutenção e aquisição de equipamentos, à responsabilidade civil e ao ressarcimento eventual de todos os danos materiais ou pessoais causados a seus empregados ou a terceiros, na execução deste contrato.

19.1.7 Os recursos referentes às decisões do CONTRATANTE serão dirigidos à autoridade superior a que praticou o ato recorrido, na forma e nos prazos previstos no presente contrato, e protocolados na sede do CONTRATANTE.

19.1.8 O contrato reger-se-á pela Lei nº. 8.666/93 e alterações e demais cominações no que for aplicável ao objeto do contrato.

CLÁUSULA VINTE - DO FORO CONTRATUAL

20.1 As partes elegem o Foro da Comarca de Gaspar para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente contrato, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E assim, por estarem certas e ajustadas, as partes contratantes assinam este contrato, na presença de 02 (duas) testemunhas.

Ilhota(SC), em ... de ........... de 2014.

_______________________________________

DANIEL CHRISTIAN BOSI
PREFEITO MUNICIPAL
CONTRATANTE

________________________________________

EMPRESA CONTRATANTE

CNPJ: ____________________
TESTEMUNHAS:

_____________________________________
 

_________________________________

Nome:






               Nome:

CPF                                                                               
CPF:

DE ACORDO:







CIENTE:

________________________                                                                               _______________________

FERNANDO NEVES                                                                                                   JANETE CUSTÓDIO

Secretário da Administração                                                                                 Controlador Interno
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